
COMPANHIA AGRÍCOLA E PECUÁRIA LINCOLN JUNQUEIRA E EMPRESAS CONTROLADAS
CNPJ nº 78.254.703/0001-33

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para 
quaisquer informações que fizerem necessárias relativamente às contas apresentadas.                                                                                                               Colorado-PR, 05 de julho de 2024                                                                                                                                                                                                                                                                                  A Diretoria.

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional A Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira (“Com-
panhia”), sediada em Colorado/PR, tem como atividade preponderante a participa-
ção em outras empresas. 2. Entidades do Grupo Em 31/03/2024, as demonstrações 
financeiras consolidadas incluem a Companhia e suas controladas Usina Alto Alegre 
S.A. - Açúcar e Álcool, Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, Alto Alegre Agro S.A., 
Alta Mogiana Agro S.A. e Central Energética Alta Mogiana S.A., conforme participação 
destacada abaixo.
Controladas Participação Acionária

País 2024 2023
Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool Brasil 93,38% 93,38%
Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool Brasil 85,00% 85,00%
Alto Alegre Agro S.A. Brasil 93,38% 93,38%
Alta Mogiana Agro S.A. Brasil 85,00% 85,00%
Central Energética Alta Mogiana S.A. Brasil 85,00% 85,00%
Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool A Companhia sediada em Presidente Pru-
dente/SP, tem como atividade preponderante a fabricação e o comércio de açúcar e 
etanol carburante. Também atua na cogeração e comercialização de energia elétrica, 
desenvolvida em quatro unidades industriais localizadas nos municípios de Presiden-

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 9 929 921 2.378.422 1.832.378
 Aplicações financeiras 9.a - - 202.188 104.227
 Contas a receber de clientes 10 - - 430.901 302.701
 Estoques 11 - - 720.138 614.330
 Adiantamentos a 
  fornecedores 11 - - 40.842 16.090
 Ativo biológico 15 - - 753.282 1.077.637
 Dividendos a receber 12.b 420.066 479.201 - -
 Impostos a recuperar 13 1.673 1.548 114.786 127.779
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 26 - - 89.350 94.603
 Demais contas a receber - - 71.631 18.754
Total do ativo circulante 422.668 481.670 4.801.540 4.188.499
Não Circulante
 Impostos a recuperar 13 - - 34.728 22.528
 Depósitos judiciais 
  e em caução 20.f 4 4 124.908 121.079
 Ativo biológico 15 - - 55.369 40.627
 Adiantamentos a 
  fornecedores 11 - - 11.848 48.531
 Demais contas a receber - - 262 247

4 4 227.115 233.012
Investimentos
  Em sociedades controladas 14 5.406.454 4.226.866 - -
   Outros investimentos - - 3.446 3.446
Imobilizado 16 232 232 4.083.580 3.575.579
Intangível - - 10.381 8.553
Direito de uso 19 - - 2.884.731 2.722.605
Total do ativo não Circulante 5.406.690 4.227.102 7.209.253 6.543.195
Total do ativo 5.829.358 4.708.772 12.010.793 10.731.694

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio
 Liquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
 Fornecedores 18 - - 251.156 174.796
 Empréstimos e 
  financiamentos 17 - - 447.802 314.668
 Parceria agrícola a pagar 19 - - 597.596 542.323
 Arrendamentos a pagar 19 - - 32.436 22.398
 Salários e encargos sociais - - 113.302 105.293
 Tributos a recolher 9 12 19.558 18.661
 Imposto de renda e contri-
  buição social a pagar 21 - - 97.263 76.001
 Dividendos propostos 
  a pagar 22.d 419.919 479.233 467.748 533.451
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 26 - - 15.965 94.947
 Demais contas a pagar  - - 8.180 5.198
Total do passivo circulante 419.928 479.245 2.051.006 1.887.736
Não Circulante
 Empréstimos e 
  financiamentos 17 - - 770.514 1.257.452
 Parceria agrícola a pagar 19 - - 1.849.458 1.779.150
 Arrendamentos a pagar 19 - - 181.195 158.403
 Provisão para contingências 20 - - 63.399 60.805
 Imposto de renda e contri-
  buição social diferidos 21 48 48 807.203 774.747
 Imposto de renda e contri-
  buição social a pagar 21 - 275.813 115.178
Total do passivo não circulante 48 48 3.947.582 4.145.735
Total do passivo 419.976 479.293 5.998.588 6.033.471
Patrimônio líquido 22
 Capital social 2.000.000 1.590.000 2.000.000 1.590.000
 Ajuste de avaliação patrimonial 46.779 49.331 46.779 49.331
 Reservas de lucros 3.362.603 2.590.148 3.362.603 2.590.148

5.409.382 4.229.479 5.409.382 4.229.479
Participação dos 
 não controladores - - 602.823 468.744
Total do patrimônio líquido 5.409.382 4.229.479 6.012.205 4.698.223
Total do passivo e 
 patrimônio liquido 5.829.358 4.708.772 12.010.793 10.731.694

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

 Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita líquida das vendas 23 - - 6.177.064 5.180.216
Mudança no valor justo 
 de ativos biológicos 15 - - (284.330) 227.041
Custo dos produtos vendidos    24 - - (3.445.567) (3.051.885)
Lucro bruto - - 2.447.167 2.355.372
 Com vendas 24 - - (314.297)    (216.747)
 Gerais e administrativas 24 (58) (67) (172.150)    (151.581)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 24 (12) (12) 98.646 102.700
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 14 1.388.870 1.266.594 -
Lucro operacional antes 
 dos resultados financeiros 1.388.800 1.266.515 2.059.366 2.089.744
 Despesas financeiras 25 (4) (3) (139.447)    (145.269)
 Receitas financeiras 25 253 262 258.259       214.516
 Derivativos 25 - - 80.774         15.008
 Variações cambiais, líquidas 25 - - 29.284    (102.693)
Resultado financeiro 249 259 228.870 (18.438)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 1.389.049 1.266.774 2.288.236 2.071.306
Imposto de renda e 
 contribuição social
Corrente 21 (43) (43) (707.501) (637.466)
Diferido 21 - - (32.456) (29.833)
Lucro líquido do exercício 1.389.006 1.266.731 1.548.279 1.404.007
Resultado atribuido aos:
 Acionistas controladores 1.389.006 1.266.731
 Acionistas não controladores 159.273 137.276
 Lucro líquido do exercício 1.548.279 1.404.007
 Lucro básico por ação atri-
  buível aos acionistas da 
   Companhia durante o 
     exercício (expresso em 
       R$ por ação) 27 38,86 35,44

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 
2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

  Controladora   Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 1.389.006 1.266.731 1.548.279 1.404.007 
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 1.389.006 1.266.731 1.548.279 1.404.007
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 1.389.006 1.266.731
Acionistas não controladores 159.273 137.276 
Resultado abrangente do exercício 1.548.279 1.404.007 

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Ajuste de avalia-
ção patrimonial Reservas de lucros Lucros Participação atribu- Participação dos

Nota
Capital 

social Própria
Contro-

ladas
Reserva 

legal
Lucros 

retidos
acumula-

dos
ível aos acionistas 

da controladora
acionistas não 
controladores  Total

Em 31 de março de 2022 1.240.000 94 52.084 219.558 1.909.010 - 3.420.746 384.706 3.805.452
Aumento de capital social com lucros retidos 22.a 350.000 - - - (350.000) - - - -
Reversão de dividendos propostos 22.d - - - - 110.428 - 110.428 11.789 122.217
Dividendos complementares 22.d - - - - (267.577) - (267.577) (32.424) (300.001)
Realização do custo atribuído 22.c - - (2.847) - 2.847 - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 1.266.731 1.266.731 137.276 1.404.007
   Constituição da reserva legal 22.b - - - 63.337 - (63.337) - - -
   Dividendos mínimos obrigatórios 22.d - - - - - (300.849)  (300.849) (32.603) (333.452)
   Constituição de reserva de retenção de lucros 22.e - - - - 902.545 (902.545) - - -
Em 31 de março de 2023 1.590.000 94 49.237 282.895 2.307.253 - 4.229.479 468.744 4.698.223
Aumento de capital social com lucros retidos 22.a 410.000 - - - (410.000) - - - -
Reversão de dividendos propostos 22.d - - - - 300.848 - 300.848 32.604 333.452
Dividendos complementares 22.d - - - - (180.061) - (180.061) (29.862) (209.923)
Realização do custo atribuído 22.c - -  (2.552) - 2.552 - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 1.389.006 1.389.006 159.273 1.548.279
   Constituição da reserva legal 22.b - - - 69.450 - (69.450) - - -
   Dividendos mínimos obrigatórios 22.d - - - - - (329.890)  (329.890) (27.936) (357.826)
   Constituição de reserva de retenção de lucros 22.e - - - - 989.666 (989.666) - - -
Em 31 de março de 2024 2.000.000 94 46.685 352.345 3.010.258 - 5.409.382 602.823 6.012.205

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

 Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 1.389.006 1.266.731 1.548.279 1.404.007
   Ajustes para reconciliar o 
    lucro do exercício ao caixa 
     gerado pelas atividades 
      operacionais:
      Depreciação e 
       amortização - - 572.482 508.051
      Valor residual das baixas 
        do ativo permanente - - 27.325 9.310
      Imposto de renda 
       e contribuição social
        diferidos 21 - - 32.456 29.833
      Despesa com imposto 
       de renda e 
         contribuição social 21 43 43 706.730 637.466
      Resultado não 
       realizado com instru-
        mentos financeiros 26.1.c - - (80.790) 90.575
      Perdas por redução 
        ao valor recuperável - - (51) (124)
      Provisão (reversão) para 
       contingências, líquidas - - 77 14.615
      Juros, variações 
       monetárias e cambiais
         sobre empréstimos e 
           financiamentos 31 - - 68.214 219.791
      Juros, variações monetárias 
       e cambiais sobre outros 
        ativos e passivos - - (11.090) (11.010)
      Diminuição do ativo 
        biológico devido a 
          colheita de 
           cana-de-açúcar 15 - - 856.836 733.141
      Mudança no valor justo 
        de ativos biológicos            15 - - 284.330 (227.041)
      Depreciação do 
        Direito de uso 19 - - 590.363 557.482
      Ajuste a valor presente 19 - - 27.849 21.718
      Resultado da equiva-
        lência patrimonial 14 (1.388.870) (1.266.594) - -
   Variação nos ativos operacionais:
      Contas a receber 
       de clientes - - (127.122) 97.563
      Estoques - - (105.808) (48.597)
      Impostos a recuperar - 
       circulante e não circulante (125) (140) 793 (9.525)
      Depósitos judiciais e 
       depósito em caução - - 9.763 (4.646)
      Outras contas a 
        receber e instrumen-
         tos financeiros - - (47.269) 112.441
   Variação nos passivos operacionais:
      Fornecedores -  (1) 75.333 32.270
      Salários e encargos sociais - - 8.009 17.278
      Tributos a recolher (3) 5 1.435 (14.072)
      Imposto de renda e 
        contribuição social a pagar - - (109.895) 68.680
      Outras contas a pagar e 
        instrumentos financeiros - - 4.747 2.427

51 44 4.332.996 4.241.633
   Pagamento de imposto 
    de renda e contribuição
      social (43) (43) (415.476) (537.202)
   Amortização de juros 
    de empréstimos e 
     financiamentos 31 - -   (97.865) (105.802)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 8 1 3.819.655 3.598.629
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
   Aplicações financeiras - - (97.961) 39.206
   Dividendos recebidos 12.b 408.492 310.810 - -
   Aplicação de recursos 
    em ativo biológico 15 - - (831.553) (884.612)
   Aplicação de recursos 
    em investimento 14 (140.077) - - -
   Aplicação de recursos 
    em imobilizado 16 - - (1.105.594) (860.009)
   Aplicação de recursos 
    em intangível - - (4.042) (3.203)
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades
  de investimentos 268.415 310.810 (2.039.150) (1.708.618)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
   Entrada de caixa por 
    aumento de capital - - 9.923 -
   Captação de empréstimos 
    e financiamentos - - 98.579 5.000
   Amortização de parceria e 
    arrendamentos agrícolas       19 - - (708.886) (588.252)
   Amortização de principal
    de empréstimos e 
      financiamentos 31 - - (324.154) (556.884)
   Dividendos pagos 12.b (268.415) (310.810) (268.415) (310.810)
   Dividendos pagos aos 
    acionistas minoritários - - (41.508) (37.283)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (268.415) (310.810) (1.234.461) (1.488.229)
Aumento em caixa e 
 equivalentes de caixa 8 1 546.044 401.782
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 921 920 1.832.378 1.430.596
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 929 921 2.378.422 1.832.378 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

te Prudente-SP, Colorado-PR, Santo Inácio-PR e Florestópolis-PR. Aproximadamente 
98% da cana-de-açúcar processada pela Companhia são cultivados em terras pró-
prias e de terceiros, mediante exploração de parceria agrícola e arrendamento, e o 
restante é adquirido junto a produtores agrícolas. Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar 
e Álcool A Companhia sediada em São Joaquim da Barra/SP, tem como atividade pre-
ponderante a fabricação e o comércio de açúcar e etanol. Também atua na cogeração 
e comercialização de energia elétrica. Aproximadamente 70% da cana-de-açúcar pro-
cessada pela Companhia são cultivados em terras próprias e de terceiros, mediante 
exploração de parceria agrícola, e o restante é adquirido junto a produtores agrícolas. 
Alto Alegre Agro S.A. Sediada em Presidente Prudente/SP, tem como atividade pre-
ponderante o cultivo de cana-de-açúcar e é controlada pela Companhia desde sua 
constituição ocorrida em 22/10/2018. Alta Mogiana Agro S.A. Sediada em São Joa-
quim da Barra/SP, tem como atividade preponderante o cultivo de cana-de-açúcar e é 
controlada pela Companhia desde sua constituição ocorrida em 23/10/2018. Central 
Energética Alta Mogiana S.A. Sediada em São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, 
tem como atividade preponderante a geração e comercialização de energia elétrica e 
é controlada pela Companhia desde sua constituição ocorrida em 21/01/2020. Resu-
mo das informações financeiras das controladas Os quadros abaixo apresentam um 
resumo das informações financeiras das controladas da Companhia.

Controladas
Usina Alto Alegre S.A. - 

Açúcar e Álcool
Usina Alta Mogiana S.A. - 

Açúcar e Álcool Alto Alegre Agro S.A.
Alta Mogiana 

Agro S.A.
Central Energética Alta 

Mogiana S.A.
Balanço Patrimonial 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Ativo
Circulante  2.707.406  2.574.861  1.833.342  1.524.174  166.676  17.728  36.552  51.557  34.539  26.922 
Não circulante  4.440.728  3.940.624  2.477.239  2.337.384  110.599  91.839  191.065  153.891  17.994  19.221 

 7.148.134  6.515.485  4.310.581  3.861.558  277.275  109.567  227.617  205.448  52.533  46.143 
Passivo
Circulante  1.246.787  1.113.727  798.217  766.832  4.974  1.781  7.583  9.683  1.767  4.881 
Não circulante  2.610.370  2.697.299  1.328.746  1.439.970  2.369  2.369  6.049  6.049   -   - 

 3.857.157  3.811.026  2.126.963  2.206.802  7.343  4.150  13.632  15.732  1.767  4.881 
Patrimônio Líquido  3.290.977  2.704.459  2.183.618  1.654.756  269.932  105.417  213.985  189.716  50.766  41.262 

 7.148.134  6.515.485  4.310.581  3.861.558  277.275  109.567  227.617  205.448  52.533  46.143 
Controladas

Usina Alto Alegre S.A. - 
Açúcar e Álcool

Usina Alta Mogiana S.A. - 
Açúcar e Álcool Alto Alegre Agro S.A.

Alta Mogiana 
Agro S.A.

Central Energética Alta 
Mogiana S.A.

Demonstração do resultado 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Receitas 3.764.008 3.254.920 2.404.526 1.913.061 7.422 5.724 19.501 29.077 20.562 31.304
Custos dos Produtos vendidos (2.360.495) (1.725.977) (1.392.520) (1.140.773) - - - - (15.837) (11.964)
Despesas operacionais (256.563) (196.471) (130.324) (67.999) (167) (150) (247) (493) (430) (436)
Resultado financeiro 125.147 (38.752) 84.306 9.462 10.378 2.744 5.533 3.922 3.257 3.927
Tributos sobre o resultado (418.938) (426.420) (316.158) (235.862) (771) (1.334) (2.728) (1.141) (1.319) (2.499)
Lucro líquido do exercício 853.159 867.300 649.830 477.889 16.862 6.984 22.059 31.365 6.233 20.332
3. Base de preparação Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) 
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utili-
zadas pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi autorizada pelos Administradores da Companhia em 
05/07/2024. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia e suas 
controladas estão apresentados na nota explicativa nº 7. 4. Base de mensuração As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto, quando aplicável, pela valorização de determinados ativos e passi-
vos, ativos biológicos, partes relacionadas e instrumentos financeiros (inclusive ins-
trumentos derivativos), os quais são mensurados pelo valor justo. 5. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação Essas demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real (“R$”), que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as in-
formações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 6. Uso de estimativas e julgamen-
tos Na preparação destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. a. Julgamentos As informações sobre julgamentos realiza-
dos na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota explicativa nº 19 – Passivo de parceria agrícola de arrendamento e 
direito de uso. O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de descon-
to a ser aplicada a seus contratos de arrendamento e parcerias agrícolas. Portanto, a 
taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do 
valor presente dos passivos de arrendamento e da parceria no registro inicial do con-
trato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o 
arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ati-
vo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento e parceria, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo 
com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Adicio-
nalmente o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. A 
obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do 
risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento/parceria, da 
natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a 
transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informa-
ções prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessá-
rios para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. Nota explicativa nº 20 -
Provisão para contingências. O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, 
cíveis, ambientais e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provi-
sões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes 
dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem eleva-
do grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. Nota explicativa nº 26 - Instru-
mentos financeiros. O Grupo adota o CPC 48 Instrumentos Financeiros (exceto os 
itens relacionados a contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros 
em: mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. O cálculo de impairment dos 
instrumentos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de cré-
dito esperadas e incorridas”. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de 
crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, 
ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplên-
cia ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos 
incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos contratuais do instru-
mento financeiro. b. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significa-
tivo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31/03/2025 estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 15 - Ativo biológico. 
Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, 
o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em modelos 
de fluxos de caixa descontados. O Grupo avalia seu ativo biológico ao valor justo, 
conforme orientações do CPC 29. Essa avaliação considera a melhor estimativa do 
Grupo na determinação das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos 
fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data das demonstrações financeiras. Essas pre-
missas dizem respeito, substancialmente, a: (i) produtividade estimada desses cana-
viais, (ii) quantidade de açúcar total recuperável (ATR) por tonelada de cana-de-açú-
car, (iii) preços futuros estimados do ATR, (iv) custos necessários para manutenção do 
canavial (tratos culturais), custo da terra utilizada (aluguel ou parceria) e custos cor-
respondentes ao corte, carregamento e transporte dessa cana-de-açúcar. Nota expli-
cativa nº 19 – Direito de uso, Parceria agrícola a pagar e Arrendamento agrícola a 
pagar; Taxa de desconto. Nota explicativa nº 21 - Imposto de renda e contribuição 
social diferidos. A Companhia mantém certas discussões administrativas e judiciais 
com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas a certas posições fiscais adotadas 
na apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/
CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos, é de que elas serão provavelmente aceitas em decisões de tribu-
nais superiores de última instância. Contudo, a determinação final é incerta e depen-
de de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças na jurisprudência e 
alterações nas leis e regulamentos tributários. c. Mensuração do valor justo Uma 
série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e os passivos financeiros e não finan-
ceiros. A Companhia e suas controladas estabelecem uma estrutura de controle rela-
cionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de va-
lor justo, incluindo os valores justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas 
de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos 
do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem 
ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Nível 1:
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou o passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços). Nível 3: inputs, para o ativo ou o passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas re-
conhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do pe-
ríodo das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão in-

cluídas na Nota explicativa nº 26 - Instrumentos financeiros. (i) Contas a receber de 
clientes O valor justo de contas a receber e outros recebíveis, que é determinado para 
fins de divulgação, é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, des-
contado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. (ii) Imo-
bilizado O valor justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi 
baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços 
de mercado cotados na data de transição para ativos semelhantes, quando disponí-
veis, e custo de reposição quando apropriado. (iii) Instrumentos financeiros deriva-
tivos O valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado no preço de mercado 
listado, se disponível. O valor justo dos instrumentos derivativos de proteção de moe-
da e juros consiste em apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e 
determinar o valor presente com base em curvas de mercado, extraídas da base de 
dados da BM&F e NYBOT. Caso um preço de mercado listado não esteja disponível, o 
valor justo é estimado descontando da diferença entre o preço a termo contratual e 
o preço a termo corrente para o período de vencimento residual do contrato usando 
uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos) - vide Nota explicativa 
nº 26. (iv) Passivos financeiros não derivativos Os passivos financeiros não derivati-
vos são mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e, para fins de divulga-
ção, a cada data de apresentação. O valor justo é calculado com base no valor presen-
te do principal e dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras, considerando os fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de merca-
do. Quanto aos componentes passivos dos instrumentos conversíveis de dívida, a 
taxa de juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não 
apresentam uma opção de conversão. Para arrendamentos financeiros, a taxa de ju-
ros é apurada por referência em contratos de arrendamentos semelhantes. (v) Ou-
tros passivos financeiros não derivativos O valor justo, que é determinado para fins 
de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de 
caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras. 7. Políticas contábeis materiais Mudanças 
nas políticas contábeis materiais A As políticas contábeis descritas em detalhes abai-
xo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. Além disso, a Com-
panhia e suas controladas adotaram a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações 
ao CPC 26) a partir de 1º/04/2023. As alterações exigem a divulgação de políticas 
contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. Embora as alterações não tenham 
resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as infor-
mações sobre políticas contábeis divulgadas. Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação A Companhia e suas controladas adota-
ram o imposto diferido relacionado a ativos e passivos que surgem de uma única 
transação (alterações ao CPC 32) a partir de 1º/01/2023. As alterações restringem o 
escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem 
a diferenças temporárias iguais e compensatórias – por exemplo, arrendamentos e 
passivos para desativação e restauração. Para arrendamentos e passivos de desmon-
tagem e remoção, uma entidade deve reconhecer os ativos e passivos fiscais diferidos 
associados desde o início do exercício comparativo mais antigo apresentado, com 
qualquer efeito cumulativo reconhecido como reserva de lucros, prejuízos acumula-
dos ou em outros componentes do patrimônio líquido nessa data. Para todas as ou-
tras transações, a Companhia e suas controladas aplicam as alterações às transações 
que ocorrem em ou após o início do exercício mais antigo apresentado. Em 
31/03/2024, em sua avaliação a Companhia e suas controladas não identificaram 
possíveis impactos relacionados da adoção dessa norma. Imposto mínimo comple-
mentar global A Companhia e suas controladas analisaram a Reforma Tributária Inter-
nacional – Regras do Modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32) quando da sua pu-
blicação. As alterações fornecem uma exceção obrigatória temporária da contabiliza-
ção de impostos diferidos para o imposto adicional, que entra em vigor imediatamen-
te, e exigem novas divulgações sobre a exposição ao Pilar Dois. No entanto, como 
nenhuma nova legislação para implementar o imposto adicional foi promulgada ou 
substancialmente promulgada em 31/03/2024 em qualquer jurisdição em que a 
Companhia e suas controladas operaram e nenhum imposto diferido relacionado foi 
reconhecido nessa data, a aplicação retrospectiva não tem impacto nas demonstra-
ções financeiras da Companhia e de e suas controladas. Informação de políticas con-
tábeis materiais A Companhia e suas controladas também adotaram a Divulgação de 
Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º/01/2023 (no caso da Compa-
nhia e suas controladas em 1º/04/2023). Embora as alterações não tenham resultado 
em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações 
das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As alterações exi-
gem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As al-
terações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulga-
ção de políticas contábeis, ajudando as Empresas a fornecerem informações úteis 
sobre políticas contábeis específicas da Companhia e suas controladas que os usuá-
rios precisam para entender outras informações nas demonstrações financeiras. A 
administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas 
nesta nota explicativa Políticas contábeis materiais (2023: Principais políticas contá-
beis) em determinados casos, de acordo com as alterações. As políticas contábeis 
descritas abaixo foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Bases de 
consolidação e investimentos em controladas As demonstrações financeiras de con-
troladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras das controladas, foram adotados critérios contá-
beis uniformes em relação àqueles adotados pela Controladora. Na consolidação, 
foram eliminados os investimentos, saldos ativos e passivos e as receitas e despesas 
de operações realizadas entre as Companhias, sendo destacada a participação dos 
acionistas não controladores no patrimônio líquido e no resultado consolidado. A 
participação dos acionistas não controladores, destacada no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado dos exercícios, refere-se, integralmente, à parcela do pa-
trimônio líquido das controladas detida diretamente pelos acionistas da Companhia. 
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia (Controladora), as informa-
ções financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalên-
cia patrimonial. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas 
são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Com-
panhia. b. Moeda estrangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia e suas controladas pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações, exceto pelos ativos e pelos passivos monetários denominados 
e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação, que são convertidas 
para moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou a perda 
cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda fun-
cional no começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos durante o 
exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do 
exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários que são mensurados 
pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moe-
das estrangeiras resultantes na reconversão são geralmente reconhecidas no resulta-
do. c. Capital social As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A 
Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, 
conforme definido em estatuto social, são reconhecidos como passivo. d. Imobiliza-

do (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, acrescido das reavaliações registradas em 
1999 e 2006 pelas suas controladas, deduzidos de depreciação acumulada e perda 
por redução ao valor recuperável acumulado, quando necessária. São registrados 
como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais 
e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobi-
lizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas 
e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes 
estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. 
Os terrenos não sofrem depreciação. Gastos decorrentes de reposição de um compo-
nente de um item do imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspe-
ções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobiliza-
do. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa no perío-
do em que ocorrem. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobi-
lizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobili-
zado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos 
subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja prová-
vel que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia 
e suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no 
resultado. A Companhia e suas controladas realizam anualmente manutenções em 
suas unidades industriais, aproximadamente no período de dezembro a março. Os 
principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços 
externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais 
custos são contabilizados no resultado. (iii) Depreciação A depreciação é reconheci-
da com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear durante o período 
da safra, no caso dos ativos utilizados neste período, de modo que o valor do custo 
menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para 
terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As 
taxas médias anuais utilizadas estão apresentadas na nota explicativa nº 16. Os méto-
dos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerra-
mento de exercício, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estima-
tivas contábeis. e. Ativos arrendados (leasing) No início de um contrato, a Companhia 
e suas controladas avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um con-
trato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identi-
ficado, a Companhia e suas controladas utilizam a definição de arrendamento no CPC 
06 (R2). A luz da referida norma contábil, o impacto mais significativo identificado foi 
que a Companhia e suas controladas reconheceram novos ativos e passivos para os 
seus arrendamentos, anteriormente reconhecidos como operacionais, relacionados 
aos arrendamentos e parcerias agrícolas. Os contratos de arrendamento e parcerias 
agrícolas firmados pela Companhia e suas controladas (terras agriculturáveis) junto a 
terceiros, preveem, em sua maioria, o pagamento de um valor, em uma determinada 
data, indexados a produção de cana-de-açúcar. As oscilações dos preços são reconhe-
cidas nas rubricas de Direito de uso dos ativos e Passivos de arrendamento e parceria 
agrícola a pagar. (i) Como arrendatário No início ou na modificação de um contrato 
que contém um componente de arrendamento, a Companhia e suas controladas alo-
cam a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base 
em seus preços individuais. A Companhia e suas controladas reconhecem um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento e parceria a pagar na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento ou parceria agrícola efetuados até a 
data de início. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pela efetiva 
colheita desde a data de início até o final do prazo do arrendamento. O passivo de 
arrendamento e parceria agrícola é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento e parceria agrícola que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento/parceria agrícola 
ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas de-
terminam sua taxa incremental com base nas taxas de juros observáveis no mercado.  
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento são realizados de acordo com a variação do preço do Consecana-SP. Arrenda-
mentos de ativos de baixo valor A Companhia e suas controladas optaram por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de 
tecnologia da informação. A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamen-
tos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma 
linear pelo prazo do arrendamento. f. Ativo biológico O ativo biológico (cana-de-açú-
car em pé), é reconhecido ao valor justo menos as despesas estimadas no ponto de 
venda, considerando a maturidade da cana-de-açúcar de doze, de dezoito meses e de 
dois verões. A metodologia adotada pela Companhia e suas controladas para satisfa-
zer essa exigência de cálculo é o fluxo de caixa descontado, cujo resultado do cálculo 
é apresentado na nota explicativa nº 15. A avaliação do ativo biológico é feita anual-
mente pela Companhia e suas controladas, sendo o ganho ou perda na variação do 
valor justo menos despesas de venda, reconhecido no resultado do exercício em que 
ocorrem. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para ven-
der os ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, 
deduzido das despesas estimadas de venda apuradas na data do corte. g. Estoques e 
adiantamentos a fornecedores Mensurados pelo custo das compras, líquido dos im-
postos compensáveis, quando aplicável. Os custos dos estoques são determinados 
pelo método do custo médio. O custo dos estoques de produtos acabados contempla 
valores incorridos na aquisição e nos gastos gerais de fabricação e ajustados ao valor 
líquido realizável, se aplicável, que corresponde ao preço de venda estimado dos es-
toques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos necessários 
para realizar a venda. Quando aplicável, é constituída provisão em montante conside-
rado suficiente pela administração para cobrir prováveis perdas na realização e obso-
lescência dos estoques. Os adiantamentos são para fornecedores de cana e são de-
monstrados ao custo. A realização se dá de acordo com a expectativa de colheita 
onde é segregado entre curto e longo prazo. h. Instrumentos financeiros (i) Ativos 
financeiros Os ativos financeiros são classificados como (a) mensurados ao custo 
amortizado e (b) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A mensuração dos 
ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: a. 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado Os ativos financeiros mantidos 
pela Companhia e suas controladas são: (1) para receber o fluxo de caixa contratual e 
não para a venda com realização de lucros e perdas; e (2) cujos termos contratuais 
originam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Em 31/03/2024 e 2023, os ativos financeiros 
classificados nessa categoria referem-se à caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras vinculadas, contas a receber de clientes e depósitos judiciais, sendo os 
principais critérios adotados descritos abaixo: Caixa e equivalentes de caixa: incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante 
risco de mudança de valor e contas garantidas, quando aplicável; Aplicações financei-
ras vinculadas: referem-se a investimentos vinculadas a contratos de empréstimos 
com restrição de liquidez; Contas a receber de clientes: correspondem aos valores a 
receber de clientes pela venda de produtos no decurso normal das atividades da 
Companhia e de suas controladas e são avaliadas no momento inicial pelo valor 
presente e deduzidas da perda de crédito esperada para contas a receber, quando 
aplicável. A perda de crédito esperada para contas a receber é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia e suas controladas não serão ca-
pazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das con-
tas a receber, sendo calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor recupe-
rável. As contas a receber no mercado externo são ajustadas pela variação cambial 
apurada na data de fechamento do balanço; e Depósitos judiciais: são atualizados 
monetariamente e apresentados no ativo não circulante, exceto se há intenção da 
administração e um direito legal corrente e executável de compensar os montantes 
reconhecidos com o respectivo passivo registrado no passivo não circulante, na rubri-
ca provisão para contingências. Nesse caso, são apresentados líquidos no balanço 
patrimonial. b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e são contabilizados pelo valor 
justo. Os custos da transação são debitados ao resultado. Exceto por instrumentos 
financeiros derivativos, em 31/03/2024 e 2023, a Companhia e suas controladas não 
possuem passivos financeiros incluídos nessa categoria. (ii) Redução do valor recu-
perável de ativos financeiros A Companhia e suas controladas avaliam nas datas do 
balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros não é recuperável, tendo como base um ou mais eventos ocor-
ridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha 
impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos 
financeiros que possa ser razoavelmente estimado. (iii) Passivos financeiros Passivos 
financeiros são classificados como (a) mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do ou (b) mensurados ao custo amortizado. A mensuração dos passivos financeiros 
depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: a. Passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado Incluem os passivos financeiros para 
negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo 
por meio do resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 
31/03/2024 e 2023, a Companhia e suas controladas não possuem passivos financei-
ros incluídos nessa categoria. b. Passivos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do Após reconhecimento inicial, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
passivos financeiros da Companhia e suas controladas incluídos nessa categoria são: 
fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. (iv) Instrumen-
tos financeiros – apresentação líquida Ativos e passivos financeiros são apresenta-
dos líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corren-
te e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de 
compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instru-
mentos financeiros derivativos Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo 
valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequen-
temente, remensurados ao seu valor justo. O valor justo de qualquer um desses ins-

trumentos derivativos é reconhecido imediatamente no resultado, como receitas ou 
despesas financeiras. Os valores justos dos instrumentos derivativos usados para fins 
de hedge estão divulgados na Nota explicativa nº 26. (vi) Valor justo dos instrumen-
tos financeiros O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em 
mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços de compra 
cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução 
dos custos de transação. O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não 
haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas 
podem incluir o uso de transações recentes de mercado (com isenção de interesses); 
referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de 
caixa descontado ou outros modelos de avaliação. (vii) Ativos não financeiros Os va-
lores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas controladas, que não 
os estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recu-
perável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o 
valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de des-
conto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao pe-
ríodo de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. A administração 
da Companhia e suas controladas, não identificou qualquer evidência que justificasse 
a necessidade de redução ao valor recuperável em 31/03/2024 e 2023. As perdas de 
valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído 
ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança 
nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Benefícios a em-
pregados Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconheci-
do pelo valor esperado a ser pago pela participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 
valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. j. Provisões Reconhecidas para obrigações pre-
sentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhe-
cido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar 
a obrigação no final de cada exercício apresentado, considerando os riscos e as incer-
tezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de 
uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reco-
nhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. A provisão para contingências, especificamente, refe-
re-se a questões fiscais e está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas 
prováveis) efetuada pela administração da Companhia e suas controladas e por seus 
consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo prazo. k. Demais 
passivos - circulante e não circulante Demonstrados pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridas. l. Outros ativos circulantes e não circulantes Os demais ativos 
são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, 
ajustes a valor presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas e 
provisões para perdas na realização desses ativos que são constituídas com base na 
análise das expectativas de sua efetiva realização. m. Reconhecimento da receita A 
receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzi-
da de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos 
ao comprador e outras deduções similares. A receita de venda de produtos é reco-
nhecida quando (i) já houve a transferência ao comprador do controle relacionado à 
propriedade do produto; (ii) o valor da receita pode ser mensurado com confiabilida-
de; (iii) os benefícios econômicos associados à transação fluirão à Companhia e suas 
controladas; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser mensurados com 
confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida 
quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. (i) Açúcar e etanol As 
receitas são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas efetuam a entrega 
desses produtos para os clientes, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o 
preço de revenda dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que 
possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: (i) 
os produtos tenham sido enviados para o local especificado ou retirados pelo cliente; 
(ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o 
cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as dis-
posições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia e suas controladas 
tenham evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendi-
dos. Essas vendas são, substancialmente, realizadas mediante o recebimento anteci-
pado, ou ainda com prazo de pagamento inferior a 90 dias. (ii) Energia elétrica A re-
ceita é reconhecida com base na quantidade de energia elétrica (em megawatts) dis-
ponibilizada no Sistema Interligado Nacional (SIN), apurada ao final de cada mês. n. 
Receita financeira e despesa financeira As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do mé-
todo dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de emprés-
timo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. 
Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida. o. Imposto de 
renda e contribuição social O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados, respectivamente, com base nas alíquotas de 15% 
(acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda) e, 9% sobre o lucro tributável, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social limitada 
a 30% do lucro tributável anual. Nas controladas Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana 
Agro S.A. e Central Energética Alta Mogiana S.A., a base de cálculo do imposto de 
renda e da contribuição social presumido é calculada à razão de 8% no cálculo de 
imposto de renda e 12% no cálculo de contribuição social sobre a receita bruta, sobre 
as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Por esse motivo, não registra-
ram imposto de renda e contribuição social diferidos sobre determinadas diferenças 
temporárias que não impactam a base de cálculo do lucro presumido A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
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renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados a outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercí-
cio, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impos-
tos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão dis-
poníveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. p. Lucro básico e diluído por ação O resul-
tado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos 
detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponderado de ações 
em circulação durante o exercício. q. Novas normas e interpretações ainda não efe-
tivas Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º/01/2024 (no caso da Companhia e suas controladas em 1°/04/2024). As seguintes 
normas alteradas e interpretações serão avaliadas pela Companhia e suas controla-
das e não deverão ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia e suas controladas. (a) Classificação dos passivos como circulante ou não circu-
lante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26) As altera-
ções, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um 
passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não 
circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam aos exer-
cícios anuais iniciados em ou após 1º/01/2024. A Companhia e suas controladas pos-
suem empréstimos que estão sujeitos a covenants específicos. Embora ambos os 
passivos estejam classificados como não circulantes em 31/03/2024 (no caso da Com-
panhia e suas controladas em 1°/04/2024), uma futura quebra dos covenants especí-
ficos, pode exigir que a Companhia e suas controladas liquidem os passivos antes das 
datas de vencimento contratuais. A Companhia e suas controladas não possuem 
contratos sujeitos a covenants financeiros. (b) Acordos de financiamento de fornece-
dores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40) As alterações introduzem 
novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Ris-
co Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efei-
tos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a ex-
posição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais 
com início em ou após 1º/01/2024 (no caso da Companhia e suas controladas em 
1°/04/2024). A Companhia e suas controladas não possuem transações de Risco Sa-
cado em 31/03/2024. (c) Reforma tributária Em 20/12/2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional nº 132 (“EC nº 132”), que estabelece a Reforma Tributária 
(“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tribu-
tos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que 
deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 
dias, contados a partir da promulgação da EC nº 132. O modelo da Reforma está ba-
seado no Imposto sobre Valor Agregado repartido (“IVA dual”) em suas competên-
cias, uma Federal (Contribuição sobre Bens e Serviços (“CBS”)) e uma subnacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”)), que substituirá as tributações por meio do 
Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para Financiamento da Segurida-
de Social (“COFINS”), Impostos sobre circulação de mercadorias e prestação de servi-
ços (“ICMS”) e Imposto Sobre Serviços (“ISS”). Foi criado também um Imposto Seleti-
vo (“IS”), de competência Federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercia-
lização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos das LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois 
sistemas tributários, antigo e novo, coexistirão. Dessa forma, os impactos da Reforma 
na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transi-
ção, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer 
efeito da Reforma nas demonstrações financeiras do exercício findo em de 
31/03/2024. (d) Outras normas Não se espera que as seguintes normas novas e alte-
radas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia 
e suas controladas: • Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (altera-
ções ao CPC 06). • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02). 8. Determi-
nação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas 
controladas exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi-
nanceiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e 
equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras. Os valores contábeis informados no balanço patrimonial apro-
ximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses instru-
mentos; O ativo biológico (cana-de-açúcar em pé) e os respectivos produtos agrícolas 
devem ser reconhecidos ao valor justo menos as despesas estimadas no ponto de 
venda. A metodologia adotada pela Companhia e suas controladas, para satisfazer 
essa exigência de cálculo no ativo biológico correspondente a cana-de-açúcar em pé, 
foi de acordo com método de fluxo de caixa futuro descontado; Contas a receber e 
outros recebíveis, fornecedores e outras contas decorrentes diretamente das opera-
ções da Companhia e suas controladas: os valores contábeis informados no balanço 
patrimonial aproximam-se dos valores justos; Empréstimos e financiamentos estão 
classificados como outros passivos financeiros e estão contabilizados pelos seus cus-
tos amortizados. O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado 
baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados 
pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é apurada por refe-
rência a contratos de arrendamento semelhantes. Os valores contábeis informados 
no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos; e Instrumentos financeiros 
derivativos: o valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado no preço de 
mercado listado, caso disponível. Caso um preço de mercado listado não esteja dispo-
nível, o valor justo é estimado descontando da diferença entre o preço a termo con-
tratual e o preço a termo corrente para o período de vencimento residual do contrato 
usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos). O valor justo 
de contratos de swaps de taxas de juros é baseado nas cotações de corretoras. Essas 
cotações são testadas quanto a razoabilidade através do desconto de fluxos de caixa 
futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada contrato e utili-
zando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante apurado na 
data de mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do instrumento e 
incluem ajustes para considerar o risco de crédito da entidade e contraparte quando 
apropriado. 9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos  8 4 57.716 69.040 
Câmbio liberado  - - 120.925 22.894 
Aplicações financeiras 921 917 2.199.781 1.740.444 

929 921 2.378.422 1.832.378 
O saldo em bancos compreende, também, valores em moeda estrangeira em pro-
cesso de fechamento de câmbio nos termos e prazos determinados pelo Conselho 
Monetário Nacional. As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carên-
cia, são mantidas em bancos de primeira linha e representadas substancialmente 
por Certificados de Depósito Bancário - CDBs, pós-fixados, remunerados às taxas 
médias de 100% a 105,5% da variação do Certificado de Depósito Interbancário – 
CDI em 31/03/2024 (98% a 110% em 31/03/2023). Numerário em trânsito (moeda 
estrangeira) refere-se a recursos disponíveis em dólares norte-americanos que, em 
31/03/2024, totalizavam US$ 24.203 mil (US$ 4.506 mil em 31/03/2023), provenien-
tes de operações de pré-pagamento de exportação e câmbio pronto, cujas liberações 
ocorrerão mediante solicitação da administração da Companhia e suas controladas 
no fechamento de câmbio dessas operações/contratos. a. Aplicações financeiras 

Consolidado
2024 2023

Aplicações financeiras (i)  194.587   81.955 
Aplicações financeiras compromissadas (ii)   7.601   22.272 

 202.188  104.227 
(i) As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carência, são mantidas 
em bancos de primeira linha e representadas substancialmente por Certificados 
de Depósito Bancário - CDBs, pós-fixados, remunerados às taxas médias de 100% a 
105,2% da variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI (98% a 103,5% 
em 31/03/2023) e são mantidas para fins de investimento. (ii) Aplicações financeiras 
mantidas em garantia às operações de instrumentos financeiros derivativos. 10. Con-
tas a receber de clientes (Consolidado) 

2024 2023
Contas a receber  432.584  304.435 
( - ) Perdas por redução ao valor recuperável  (1.683)  (1.734)

 430.901  302.701 
Os saldos de contas a receber em 31/03/2024 e 2023, estão distribuídos conforme 
a seguir:
Vencidos: 2024 2023
 Até 30 dias   6.757  573 
 De 31 a 60 dias  92  25 
 De 61 a 90 dias  181  15 
 Acima de 90 dias   3.789   2.346 
Total vencido   10.819   2.959 
Total a vencer  421.765  301.476 
Total  432.584  304.435 
A perda de crédito esperada para contas a receber foi constituída com base na análise 
dos riscos de realização dos créditos, em montante, considerado pela administração 
suficiente para a cobertura de eventuais perdas. Essa classificação leva em conside-
ração, entre outras, o histórico de inadimplência, análise periódica da operação, a 
conjuntura e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garanti-
dores, quando aplicável. A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de 
crédito, moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas 
a receber de clientes são divulgadas na nota explicativa nº 26. As contas a receber 
de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. A 
despesa com constituição da perda de crédito esperada para contas a receber foi 
registrada na rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do resultado do exer-
cício. As movimentações da perda de crédito esperada para contas a receber são 
apresentadas a seguir:
Perdas por redução ao valor recuperável 2024 2023
Saldo inicial  (1.734)  (1.858)
Adições  (38)  (87)
Baixas  89  211 
Saldo final  (1.683)  (1.734)
11. Estoques e adiantamentos a fornecedores (Consolidado) 
Produtos acabados 2024 2023

Etanol 78.513 118.623
Açúcar 238.036 132.992

Almoxarifado 398.438 356.217
Outros 5.151 6.498

720.138 614.330
Adiantamento a fornecedores
Adiantamentos (matéria prima cana-de-açúcar) 52.690 64.621
Circulante  40.842  16.090
Não circulante   11.848   48.531 
A realização dos adiantamentos de fornecedores de cana serão conforme segue:
Prazo Valor
De 1º/04/2024 a 31/03/2025   40.842 
De 1º/04/2025 a 31/03/2026   3.048 
De 1º/04/2026 a 31/03/2027   3.137 
De 1º/04/2027 a 31/03/2028   2.781 
A partir de 1º/04/2028   2.882 

52.690 
12. Partes relacionadas (Controladora) a. Operações com pessoal chave O pessoal-
-chave da Administração da Companhia é composto pela Diretoria. A Companhia não 
concede ao pessoal-chave da Administração benefícios com características de curto e 
longo prazos. Os valores pagos a títulos de remuneração no exercício de 31/03/2024 
e 2023 não ocorreram pela Companhia, sendo realizados pelas controladas Usina 
Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool, no exercício findo em 31/03/2024, no montante de 
R$ 5.956 (R$ 4.598 em 31/03/2023) e Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, em 
31/03/2023, no montante de R$ 6.328 (R$ 5.270 em 31/03/2023). b. Remuneração 
aos Acionistas A Companhia possui uma Política de Remuneração aos Acionistas (Di-
videndos) pela qual fica assegurado de acordo com o estatuto social, um dividendo 
mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva le-
gal correspondente a 5% do lucro líquido do exercício. Em 31/03/2024 os dividendos 
propostos foram de R$ 329.890 (R$ 300.849 em 31/03/2023). Em 31/03/2024, os 
dividendos efetivamente pagos foram de R$ 268.415 (R$ 310.810 em 31/03/2023). 
Em 31/03/2024, o montante a receber pela Companhia a título de Dividendos era de 
R$ 420.066 (R$ 479.201 em 31/03/2023) c. Saldos patrimoniais No exercício findo 
em 31/03/2024 o montante a receber de R$ 4.275 da Lincoln Junqueira Agro S.A. 
(empresa com mesmo controlador da Companhia) da controlada Usina Alto Alegre 
S.A. – Açúcar e Álcool referente venda de cana de açúcar (R$ 5.127 em 31/03/2023), 
e tem seu vencimento durante o próximo exercício social. d. Parceria agrícola a pagar  
No saldo da rubrica “Parceria agrícola a pagar”, está considerando em 31/03/2024, 
o valor de R$ 166.978 (R$ 144.941 em 31/03/2023) referente a contratos com as 
partes relacionadas da Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro S.A. e Lincoln Jun-
queira Agro S.A.. e. Principais saldos e transações que afetam o resultado As ope-
rações mantidas com partes relacionadas resumem-se à: • Venda de cana-de-açúcar 
da Lincoln Junqueira Agro S.A., que tem o mesmo controle acionário da companhia 
para a controlada Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. No exercício findo em 
31/03/2024, as referidas vendas foram de R$ 15.431 (R$ 15.455 em 31/03/2023); • 
Venda de cana-de-açúcar da controlada Alto Alegre Agro S.A. para a controlada Usina 

Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. No exercício findo em 31/03/2024, as referidas 
vendas foram de R$ 7.577 (R$ 5.848 em 31/03/2023); • Venda de cana-de-açúcar 
da controlada Alta Mogiana Agro S.A. para a controlada Usina Alta Mogiana S.A. – 
Açúcar e Álcool. No exercício findo em 31/03/2024, as referidas vendas foram de R$ 
19.117 (R$ 21.454 em 31/03/2023); e • Venda de vapor industrial da controlada Cen-
tral Energética Alta Mogiana S.A. para a controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar 
e Álcool. No exercício findo em 31/03/2024, as referidas vendas foram de R$ 12.260 
(R$ 10.413 em 31/03/2023). 13. Impostos a recuperar (Consolidado) 

2024 2023
Imposto de renda - antecipações 31.800 26.230 
Contribuição social - antecipações 22.269 17.843 

54.069 44.073 
Imposto de renda e contribuição social retido na fonte 15.385 7.380 
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS (a) 57.555 67.043 

Reintegra 1.545 - 
Pis/Cofins (a) 20.527 31.356 
Outros 433 455 

95.445 106.234
Total de impostos a recuperar 149.514 150.307 
Circulante  114.786 127.779
Não circulante 34.728 22.528 
(a) Os créditos de ICMS, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS são oriundos da aquisição de ativo imo-
bilizado e insumos nas Companhias controladas. A parcela destes impostos a serem 
compensados no próximo exercício estão classificados no curto prazo. Todos os im-
postos são considerados realizáveis, pela administração, no curso normal das opera-
ções das controladas da Companhia. 14. Investimentos em sociedades controladas

2024 2023
Usina Alto Usina Alta Central 
Alegre S.A Mogiana S.A Alto Alegre Alta Mogiana Energética Alta

Açúcar e Álcool Açúcar e Álcool Agro S.A. Agro S.A. Mogiana S.A. Total Total
Informações sobre as investidas
Quantidade de ações possuídas 28.251.400 13.076.761 10.621.258 5.765.439 18.700.850 
Capital social 1.200.000 760.000 237.621 122.383 22.001 
Percentual de participação 93,38% 85,00% 93,38% 85,00% 85,00%
Patrimônio líquido 3.290.977 2.183.618 269.932 213.985 50.766 
Movimentação dos investimentos
No início do exercício 2.525.549 1.406.543 98.443 161.258 35.073 4.226.866 3.418.248 
Integralização de capital - - 140.077 - - 140.077 -
Equivalência patrimonial 796.719 552.355 15.746  18.751 5.298 1.388.869 1.266.594
Dividendos propostos  (189.221)  (131.297)  (3.740)  (4.453)  (1.325) (330.036) (300.816)
Dividendos (complementares/revertidos)  (59.781) 28.474 1.549 6.332 4.104  (19.322) (157.160)
No fim do exercício 3.073.266 1.856.075 252.075 181.888 43.150 5.406.454 4.226.866
As demonstrações financeiras das controladas, Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Ál-
cool, Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana 
Agro S.A. e Central Energética Alta Mogiana S.A., em 31/03/2024 e 2023, utilizadas 
para fins de reconhecimento de equivalência patrimonial e consolidação, foram exa-
minadas pelos mesmos auditores independentes da Controladora e os respectivos 
relatórios dos auditores foram emitidos sem ressalvas. 15. Ativo biológico (Consoli-
dado) Os ativos biológicos das controladas da Companhia estão representados pela 
cana-de-açúcar destinada à produção de açúcar e etanol. O canavial em formação en-
contra-se localizado em unidades próprias nos Estados de São Paulo e Paraná. Na de-
terminação do valor justo dos ativos biológicos, as projeções estão baseadas em um 
único cenário prospectivo, com produtividade e áreas de plantio (cana-de-açúcar) em 
uma área de 187.446 hectares em 31/03/2024 (186.069 hectares em 31/03/2023). 
Principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo O valor justo das la-
vouras de cana-de-açúcar foi determinado utilizando a metodologia de fluxo de caixa 
descontado, considerando as seguintes principais premissas: Entradas de caixa ob-
tidas pela multiplicação da expectativa da produtividade futura da cana-de-açúcar, 
para a próxima safra, medida em toneladas e nível de concentração de açúcar - ATR, 
pelo preço de mercado da cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados 
divulgados pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Es-
tado de São Paulo - CONSECANA. Saídas de caixa representadas pela estimativa de 
(i) custos necessários para que ocorra a transformação biológica da cana-de-açúcar 
(tratos culturais); (ii) custos com corte, transbordo e transporte (CTT); (iii) custos de 
capital (custo da parceria agrícola e de máquinas e equipamentos); e (iv) impostos in-
cidentes sobre o fluxo de caixa positivo. Taxa de desconto utilizada no cálculo do fluxo 
de caixa descontado em 31/03/2024 foi de 8,59% (6,10% a 6,54% em 31/03/2023), 
líquida de impostos. As variações no valor justo das lavouras de cana-de-açúcar são 
registradas na rubrica “Ativo biológico” no ativo circulante e têm como contrapartida 
o resultado do exercício. O modelo e as premissas utilizadas na determinação do 
valor justo representam a melhor estimativa da administração na data das demons-
trações financeiras e são revisados anualmente e, se necessário, ajustados. O preço 
líquido médio de venda foi projetado com base na cotação do preço futuro de açúcar 
ajustado para o mercado local para refletir o preço da cana no ponto de corte. O custo 
padrão médio estimado contempla gastos com os tratos culturais, corte, transbordo e 
transporte (CTT), bem como o custo dos ativos que contribuem, como terras próprias, 
considerando o mesmo preço utilizado nas terras de parceiros. Foram também consi-
derados os efeitos tributários com base nas alíquotas vigentes. O saldo do ativo bio-
lógico consumível das controladas da Companhia é composto pelo preço estimado de 
mercado das lavouras de cana-de-açúcar (cana em pé) menos os custos necessários 
para colocação dos ativos em condição de uso ou venda. O diferencial entre eles é 
reconhecido para que o saldo do ativo biológico como um todo seja registrado a valor 
justo. A movimentação do ativo biológico encontra-se descrita a seguir:
Em 31 de março de 2022  739.752 
 Adições de tratos culturais  884.612 
 ( - ) Amortização  (733.141)
 ( - ) Amortização valor justo  (35.278)
 (+.) Ajuste a valor justo  262.319 
Saldo contábil líquido   1.118.264 
Em 31 de março de 2023
 Saldo a custo  852.325 
 Saldo do ajuste a valor justo  265.939 
Saldo contábil líquido   1.118.264 
Circulante   1.077.637
Não circulante   40.627 

Saldo inicial - em 1º abril de 2023   1.118.264 
 Adições de tratos culturais  831.553 
 ( - ) Amortização  (856.836)
 ( - ) Amortização valor justo  (257.299)
 ( - ) Ajuste a valor justo  (27.031)
Saldo contábil líquido  808.651 
Em 31 de março de 2024
 Saldo a custo  827.042 
 Saldo do ajuste a valor justo  (18.391)
Saldo contábil líquido  808.651 
Circulante  753.282
Não circulante   55.369 
Em 31/03/2024, o saldo de ativo biológico classificado como não circulante com-
preende a lavoura formada por cana-de-açúcar que será colhida a partir da safra 
2025/2026. Análise de sensibilidade do valor justo A Companhia avaliou o impacto 
sobre o valor justo do ativo biológico em 31/03/2024, a título de análise de sensibili-
dade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) 
preço da tonelada de cana-deaçúcar e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. 
As demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma varia-
ção (para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana resultaria em 
um aumento ou redução de R$ 86.142. Com relação ao volume de produção, uma 
variação (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução 
de R$ 79.084. As controladas da Companhia estão expostas a uma série de riscos 
relacionados às suas plantações: a. Riscos regulatórios e ambientais A Companhia 
e suas controladas estão sujeitas às leis e regulamentos pertinentes as atividades 
em que opera. A Companhia e suas controladas estabeleceram políticas ambientais 
e procedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais. A administração 
realiza análises periódicas para identificar os riscos ambientais e para garantir que 
seus sistemas existentes são suficientes para gerir esses riscos. b. Riscos de oferta 
e demanda A Companhia e suas controladas estão expostas aos riscos decorrentes 
das flutuações no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir 
da cana-de-açúcar. Quando possível, a Companhia e suas controladas fazem a gestão 
desses riscos, alinhando o seu volume de produção para o abastecimento do merca-
do e da procura. A administração realiza análises de tendência regular do setor para 
garantir que as estratégias operacionais estão em linha com o mercado e assegurar 
que os volumes projetados de produção são coerentes com a demanda esperada. 
c. Riscos climáticos e outros As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açú-
car estão expostas ao risco de danos decorrentes das mudanças climáticas, pragas 
e doenças, incêndios florestais e outras forças naturais. A Companhia e suas contro-
ladas têm processos extensivos com recursos alocados para acompanhar e mitigar 
esses riscos, incluindo inspeções regulares de situação da lavoura de cana-de-açúcar. 
A produção de açúcar depende do volume e teor de sacarose contida na cana-de-açú-
car cultivada ou adquirida de agricultores. O rendimento da safra e o teor de sacarose 
da matéria-prima cana-de-açúcar dependem principalmente de condições climáticas 
favoráveis a essa cultura, tais como índice de chuvas e de temperatura, que podem 
variar. Historicamente as condições climáticas têm causado volatilidade na produção 
e comercialização de açúcar e etanol, e, por conseguinte nos resultados operacionais, 
por prejudicarem as safras ou reduzirem os volumes das colheitas. Enchentes, secas e 
geadas podem afetar negativamente a produção, a oferta e o preço das commodities
agrícolas vendidas e utilizadas no processo de produção. Condições climáticas futuras 
poderão alterar as quantidades e os rendimentos agrícolas que a Companhia e suas 
controladas obterão e que foram utilizadas em suas premissas para a avaliação do seu 
ativo biológico. 16. Imobilizado (Consolidado) 

Máquinas, Móveis,
equipamentos Máquinas e utensílios e 

Edifícios e e instalações Lavouras de implementos equipamentos
Custo Terras dependências industriais cana de açúcar Veículos agrícolas de informática Outros Total
Em 31 de março de 2022 241.610 462.698 1.874.888 2.245.693 437.488 511.966 58.131 1.336 5.833.810 
 Aquisições 24.262 71.983 119.565 497.674 43.184 77.569 10.995 377 845.609 
 Baixas - (86) (7.706) - (14.846) (17.547) (3.821) (148)  (44.154)
 Transferências - (567) 1.491 - (898) (13) (13) - -
Em 31 de março de 2023 265.872 534.028 1.988.238 2.743.367 464.928 571.975 65.292 1.565 6.635.265
 Aquisições 27.498 56.045 253.576 475.621 158.055 112.737 8.876 13.186 1.105.594
 Baixas - (425) (14.638) (332.739) (49.573) (38.984) (1.937) (167) (438.463)
Em 31 de março de 2024 293.370 589.648 2.227.176 2.886.249 573.410 645.728 72.231 14.584 7.302.396

Máquinas, Móveis,
equipamentos Máquinas e utensílios e 

Edifícios e e instalações Lavouras de implementos equipamentos
Depreciação Terras dependências industriais cana de açúcar Veículos agrícolas de informática Outros Total
Em 31 de março de 2022 - (161.040) (1.073.380) (738.197) (303.069) (267.981) (43.022) (154) 2.586.843)
 Adições - (13.023) (79.774) (337.729) (27.718) (45.714) (4.746) (91)  (508.795)
 Baixas - 50 7.038 - 13.142 11.993 3.729 - 35.952 
 Transferências - 20 (383) - 339 13 11 - -
Em 31 de março de 2023 - (173.993) (1.146.499) (1.075.926) (317.306) (301.689) (44.028) (245) (3.059.686)
 Adições - (15.273) (91.609) (379.648) (28.510) (49.350) (5.809) (112) (570.311)
 Baixas - 204 14.327 332.739 30.795 31.317 1.799 - 411.181
Em 31 de março de 2024 - (189.062) (1.223.781) (1.122.835) (315.021) (319.722) (48.038) (357) (3.218.816)
Saldo líquido em 31 de março de 2023 265.872 360.035 841.739 1.667.441 147.622 270.286 21.264 1.320 3.575.579
Saldo líquido em 31 de março de 2024 293.370 400.586 1.003.395 1.763.414 258.389 326.006 24.193 14.227 4.083.580
Taxas médias anuais de depreciação de 1% a 7% de 1% à 20% de 14,5% a 20% de 4% à 20% de 2% à 20% de 1% à 40%
a. Reavaliações Proveniente de reavaliações espontâneas registradas em 30/12/1999 
e 30/04/2006, deduzida das subsequentes depreciações e baixas de bens. A depre-
ciação e os valores decorrentes de baixa de bens reavaliados, debitados ao resulta-
do consolidado do exercício findo em 31/03/2024, montam a R$ 4.260 (R$ 4.762 
em 31/03/2023). A reserva de reavaliação constituída, líquida dos efeitos fiscais 
aplicáveis, está sendo realizada a crédito de resultados acumulados, em função da 
depreciação ou baixa dos respectivos ativos que lhes deram origem. O saldo do 
imposto de renda e da contribuição social diferidos, Controladora e consolidado, 
sobre referidas reavaliações, em 31/03/2024, é de R$ 48 e R$ 23.879 (R$ 48 e R$ 
25.451 em 31/03/2023), respectivamente, classificado no passivo não circulante, na 
rubrica “Imposto de renda e contribuição social diferidos”. b. Provisão para redução 

no valor recuperável Durante o exercício encerrado em 31/03/2024 e 2023, a Com-
panhia e suas controladas não identificaram indicadores de que eles possam estar 
registrados por um valor maior que o seu valor recuperável, uma vez que a proje-
ção de geração futura de caixa é suficiente para cobertura dos mesmos. c. Garan-
tia Para alguns empréstimos e financiamentos, em 31/03/2024, aproximadamente 
R$ 61.135 de bens do ativo imobilizado (R$ 104.242 em 31/03/2023) consolidado, 
encontravam-se gravados em garantia e são representados em sua grande maioria 
por máquinas e equipamentos. d. Lavouras de cana-de-açúcar As baixas de custo 
histórico e depreciação acumulada das lavouras de cana-de-açúcar referem-se aos 
canaviais totalmente depreciados. e. Fluxo financeiro Os pagamentos das aquisições 
no período encerrado em 31/03/2024 foram de R$ 1.105.594 (em 31/03/2023 R$ 
860.009) 17. Empréstimos e financiamentos (Consolidado) 

Modalidade Encargos financeiros incidentes Vencimento final 2024 2023
Capital fixo

Em moeda nacional:
. FINAME e FINEM juros médios de 4,58% ao ano (2023 - juros médios de  5,01%) junho-30 14.286 28.196 
. Moderfrota/Agrícola Juros médios de 4,09% ao ano (2023 - juros médios  de 4,95%) julho-29 9.289 17.389 
. Programa ABC Juros médios de 6,28% ao ano (2023 - juros médios de 6,25%) julho-29 14.784 17.721 

Capital de giro
Em moeda estrangeira:

Variação cambial do dólar norte-americano e juros médios anual de 8,00%, 
inclusa a variação da Sofr

.  Pré-pagamentos (2023 - juros médios de 7,15%, inclusa a variação da Sofr) outubro-26 311.884 435.353

.  Pré-pagamentos
Variação cambial do dólar norte-americano e juros

 médios de 2,70% ao ano  (2024 e 2023) outubro-26 107.061 106.768
Variação do dólar norte-americano e juros médios 5,47% ao ano

. Adiantamentos de contrato de exportação  (2023 - juros médios de 5,53%) outubro-26 367.010 464.433

. Créditos à exportação
Variação cambial do dólar norte-americano e juro fixo 

de 4,05% ao ano (2024 e 2023) agosto-26 170.931 199.475
Em moeda nacional:
. CPR - Cédula de Produto Rural Financeira CDI + juros médios de 0,90% ao ano (2024 e 2023) novembro-26  221.535 300.514
. Resolução 2.471/98 do BACEN Fixo em real e juro anual de 3,00% ao ano (2024 e 2023) outubro-25 1.536 2.271

1.218.316 1.572.120
Passivo circulante 447.802 314.668
Passivo não circulante 770.514 1.257.452
Total em moeda nacional 261.430 366.091
Total em moeda estrangeira 956.886 1.206.029
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição e cronograma de vencimen-
tos por exercício social:

2024 2023
2025 - 477.933
2026 380.331 384.270
2027 378.046 383.130
2028 à 2031 12.137 12.119

770.514 1.257.452
Os financiamentos estão garantidos por avais de acionistas e alienação fiduciária 
dos bens financiados cujos montantes estão divulgados na Nota explicativa nº 16, 
e aplicações vinculadas. 18. Fornecedores (Consolidado) Os saldos de fornecedores 
a pagar são decorrentes preponderantemente da aquisição de materiais, serviços e 
cana-de-açúcar.

2024 2023
Fornecedores de materiais, insumos, bens e serviços  214.970  156.888 
Fornecedores de cana-de-açúcar  36.186  17.908 

 251.156  174.796 
19. Direito de uso, parceria a pagar e arrendamentos a pagar (Consolidado) A movi-
mentação do direito de uso encontra-se descrita a seguir:

Parceria
Arrenda-

mento
Adianta-
mentos

Direito de uso agrícola agrícola efetuados Total
31 de março de 2022 2.392.774 33.714 231.070 2.657.558
 Compensação de adiantamentos - - (218.501) (218.501)
 Novos contratos/atualização contratual 440.614 - - 440.614
 Remensuração anual 23.592 154.971 - 178.563
 Adiantamentos efetuados - - 221.853 221.853
 Depreciação (549.598) (7.884) - (557.482)
31 de março de 2023 2.307.382 180.801 234.422 2.722.605
 Compensação de adiantamentos - - (224.532) (224.532)
 Novos contratos/atualização contratual 368.086 - - 368.086
 Remensuração anual 355.143 13.137 - 368.280
 Adiantamentos efetuados - - 240.655 240.655
 Depreciação (582.105) (8.258) - (590.363)
31 de março de 2024 2.448.506 185.680 250.545 2.884.731
 Vida útil (anos) 1 a 12 15
A movimentação de parceria agrícola e arrendamentos a pagar encontra-se descrita 
a seguir: 
Parcerias agrícolas e Saldo dos Ajuste a valor
arrendamentos a pagar compromissos presente Total
Em 31 de março de 2022 3.184.684 (739.635) 2.445.049
 Novos contratos/atualização contratual 717.954 (277.340) 440.614
 Remensuração anual 73.103 110.042 183.145
 Pagamentos efetuados (588.252) - (588.252)
 Apropriação de encargos financeiros - 21.718 21.718
Em 31 de março de 2023 3.387.489 (885.215) 2.502.274
 Novos contratos/atualização contratual 709.815 (243.161) 466.654
 Remensuração anual 240.579 132.215 372.794
 Pagamentos efetuados (708.886) - (708.886)
 Apropriação de encargos financeiros - 27.849 27.849
Em 31 de março de 2024 3.628.997 (968.312) 2.660.685
Passivo circulante 630.032
Passivo não circulante 2.030.653

2.660.685
Composição do saldo de longo prazo por exercício: 2024
De 1º/04/2025 a 31/03/2026  528.181 
De 1º/04/2026 a 31/03/2027  431.402 
De 1º/04/2027 a 31/03/2028  325.172 
De 1º/04/2028 a 31/03/2029  253.022 
De 1º/04/2029 a 31/03/2030  177.422 
De 1º/04/2030 a 31/03/2031  110.495 
De 1º/04/2031 a 31/03/2032   75.999 
De 1º/04/2032 a 31/03/2033   51.242 
A partir de 1º/04/2033   77.716 

  2.030.653 
No saldo de parceria agrícola a pagar demonstrado no quadro anterior, está conside-
rando em 31/03/2024, o valor de R$ 166.978 (R$ 144.941 em 31/03/2023) referente 
a contratos com as partes relacionadas da Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro 
S.A. e Lincoln Junqueira Agro S.A. 20. Provisão para contingências (Consolidado) A 
administração da Companhia e de suas controladas, baseada em pareceres de seus 
consultores jurídicos, está questionando a legalidade de determinados tributos, bem 
como apresentou defesa administrativa e judicial relativa a autos de infração e re-
clamações trabalhistas. Quando aplicável, esses tributos estão atualizados com base 
em índices oficiais. Tais processos são registrados e estão classificados no passivo 
não circulante, devido ao fato de que parte substancial dos mesmos encontra-se em 
esfera administrativa, e estão assim demonstrados: 

2024 2023
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 17.789 17.789
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 44.012 41.922
Contrib. para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 10.395 10.512
Programa de Integração Social - PIS - 61
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS 1.630 1.600
Contingências trabalhistas 21.616 19.411
( - ) Depósitos judiciais (32.043) (30.490)

63.399 60.805

A provisão para contingências acima, têm as seguintes principais movimentações e 
natureza no exercício: (a) ICMS referente, substancialmente, à provisão de autos de 
infração relativos a compensações de créditos sobre aquisições de partes e peças de 
bens destinados ao ativo imobilizado da controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar 
e Álcool. A controlada entende que há o direito constitucional de utilizar-se dos refe-
ridos créditos. No exercício findo em 31/03/2022, a controlada registrou três autos de 
infração de ICMS, no valor de R$ 13.813. (b) COFINS e o PIS referentes, substancial-
mente, a autos de infração da controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool 
relativos a contribuições não recolhidas no período de janeiro de 1997 a dezembro 
de 2002, sobre receitas de venda de etanol carburante, em função de determinação 
da Constituição Federal, que estabelece que nenhum outro imposto poderá incidir 
sobre operações relativas a combustíveis e minerais do país, parcialmente garanti-
dos por depósito judicial no montante de R$ 2.994 (R$ 3.453 em 31/03/2023). A 
provisão compreende também os efeitos da majoração da alíquota da COFINS e da 
inclusão das outras receitas na base de cálculo da COFINS e do PIS, devido à inconsti-
tucionalidade da EC nº 20/98 e da Lei 9.718/98. (c) Na controlada Usina Alto Alegre 
S.A. - Açúcar e Álcool, o INSS relacionado substancialmente a autuações relativas a 
contribuições incidentes sobre folha de pagamento de trabalhadores rurícolas em 
períodos diversos. Na controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool, o INSS 
refere-se substancialmente, a autos de infração e imposição de multa relacionados 
a Contribuição Previdenciária, rubricas Rat/Sat; Rural e Terceiros, incidentes sobre 
as exportações diretas e indiretas efetuadas em 2008 e 2009. (d) INCRA referente a 
valores não recolhidos pela controlada Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool, entre 
dezembro de 2002 e dezembro de 2007, que estão sendo questionados judicialmen-
te. Os valores não recolhidos correspondem ao questionamento que a controlada 
está fazendo com o INSS sobre a diferença de alíquota (de 0,2% para 2,7%). Postula-se 
judicialmente o reconhecimento da revogação da contribuição ao INCRA, tendo em 
vista a nova ordem constitucional que, na avaliação da controlada, não recepcionou 
a exação prevista no Decreto-lei nº 1.146/70. Como tese auxiliar, na hipótese de se 
entender pela compatibilidade da contribuição ao INCRA com a Constituição de 1988, 
pede-se o reconhecimento da inconstitucionalidade da desigualdade de alíquotas 
entre as agroindústrias (2,7%) e pessoas jurídicas que exploram outras atividades 
(0,2%), de modo que seja reconhecido à controlada o direito de recolher o tributo 
em questão com base na alíquota de 0,2%. (e) Valores de reclamações trabalhistas, 
relacionados a reclamações de ex-funcionários da Companhia e suas controladas. A 
movimentação das provisões para contingências é como segue:
Em 31 de março de 2022   44.289 
Adições de provisões para contingências   7.939 
Ajuste depósito judicial   6.000 
Juros e multas   2.577 
Em 31 de março de 2023   60.805 
Adições de provisões para contingências   2.205 
Baixas de contingências   (623)
Ajuste depósito judicial  (1.523)
Juros e multas   2.535 
Em 31 de março de 2024   63.399 
(f) Depósitos judiciais Os depósitos judiciais que representam ativos restritos da 
Companhia e suas controladas são relacionados a quantias depositadas e mantidas 
em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. O saldo dos depósitos 
judiciais para os quais não há provisão para contingência constituída, está classificado 
na rubrica “Depósitos judiciais e depósito em caução” no ativo não circulante.

2024 2023
Trabalhistas 16.427 17.251
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 7.714 15.578
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS 2.884 2.739
Depreciação acelerada incentivada 56.571 51.507
Pis/Cofins 9.866 9.076
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar 24.318 18.090
Outros 7.128 6.838
Total 124.908 121.079

Contingências possíveis A Companhia e suas controladas Usina Alto Alegre S.A. –
Açúcar e Álcool e Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool, possuem processos de 
natureza trabalhista, cível e tributária avaliados pela administração, com base na 
opinião de seus assessores jurídicos, como de possível perda. Essas contingências, 
classificadas como possível perda, foram estimadas como segue:

2024 2023
Cível 10.137 10.407
Trabalhista 55.943 59.874
Tributário
   Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 12.826 13.354
   Pis/Cofins 22.375 21.894
   Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 6.313 4.961
   Depreciação acelerada incentivada 78.350 74.849
   Outros 8.350 6.477

194.294 191.816
As provisões para contingências constituída pela Companhia e suas controladas fo-
ram avaliadas pela administração como suficiente para cobrir as perdas prováveis 
esperadas quando da conclusão das correspondentes contingências. 21. Imposto de 
renda e contribuição social a) Composição dos tributos diferidos 

Consolidado

Créditos tributários 2024

Reco-
nhecido 

no 
resulta-

do 2023

Reconhe-
cido no 

resultado 2022
Imposto de renda sobre:
. Adições temporárias 13.085 557 12.528 848 11.680
. Prejuízos fiscais - - - (443) 443

13.085 557 12.528 405 12.123
Contribuição social sobre:
. Adições temporárias 2.978 214 2.764 337 2.427

.
Base de cálculo negativa 
 acumulada - - - (159) 159

2.978 214 2.764 178 2.586
Total dos créditos tributários 16.063 771 15.292 583 14.709
Débitos tributários

Imposto de renda sobre:
. Ajuste de avaliação patrimonial 17.557 (1.157) 18.714 (1.283) 19.997

.
Depreciação acelerada 
 incentivada (i) 521.307 61.697 459.610 68.580 391.030

.
Variação cambial - tributação 
 em regime de caixa 35.424 4.588 30.836 (35.545) 66.381

. Ativo biológico (4.610) (71.083) 66.473 56.760 9.713

. Exclusões temporárias 35.665 30.387 5.278 (66.148) 71.426
605.343 24.432 580.911 22.364 558.547

Contribuição social sobre:
. Ajuste de avaliação patrimonial 6.320 (418) 6.738 (461) 7.199

.
Depreciação acelerada 
 incentivada (i) 187.670 22.211 165.459 24.688 140.771

.
Variação cambial - tributação 
 em regime de caixa 12.753 1.652 11.101 (12.796) 23.897

. Ativo biológico (1.660) (25.590) 23.930 20.433 3.497

. Exclusões temporárias 12.840 10.940 1.900 (23.813) 25.713
217.923 8.795 209.128 8.051 201.077

Total dos débitos tributários 823.266 33.227 790.039 30.415 759.624
Imposto de renda e contribuição

social líquidos 807.203 32.456 774.747 29.832 744.915
(i) Corresponde aos débitos tributários diferidos calculados sobre o benefício per-
mitido por lei, que consiste na depreciação integral, para fins fiscais, no próprio ano, 
dos gastos incorridos com imobilizações agrícolas. a. Expectativa de realização dos 
tributos diferidos Os créditos e débitos sobre adições e exclusões temporárias serão 
realizados quando tais adições e exclusões forem realizadas. Conciliação do imposto 
de renda e da contribuição social com o resultado da aplicação direta da alíquota dos 
respectivos tributos sobre o resultado societário:

Controladora
2024 2023

Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social

Lucro antes dos tributos 1.389.049 1.389.049 1.266.774 1.266.774 
Alíquota 25% 9% 25% 9%

(347.263) (125.014) (316.695) (114.010)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 347.218 124.998 316.649 113.993
Tributos sobre adições/
 exclusões permanentes 19 - 19 -
Tributos no resultado 
 do exercício (27) (16) (27) (16)
Alíquota efetiva 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Efeito corrente (27) (16) (27) (16)
Efeito diferido - - - -

Consolidado
2024 2023

Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social

Lucro consolidado antes 
 dos tributos 2.288.236 2.288.236 2.071.306 2.071.306
Alíquota 25% 9% 25% 9%

(572.059) (205.941) (517.827) (186.418)
Ajuste diferença alíquota 
 (lucro presumido) 9.099 3.074 12.454 4.213
Tributos sobre adições/
 exclusões permanentes 21.063 4.811 16.661 3.618 
Tributos no resultado 
 do exercício (541.897) (198.056) (488.712) (178.587)
Alíquota efetiva (23,7%) (8,7%) (23,6%) (8,6%)
Efeito corrente (518.024) (189.475) (466.754) (170.713)
Efeito diferido (23.874) (8.581) (21.958) (7.874)
b. Composição do tributo corrente Circulante: Em 31/03/2024, o saldo de Imposto 
de Renda e Contribuição Social a pagar monta em R$ 97.263 e refere-se a diferença 
a recolher entre os valores apurados através dos balancetes de redução e os valores 
pagos por estimativa mensal sobre a receita bruta (R$ 76.001 em 31/03/2023). Não 
Circulante: Em 31/03/2024, o saldo de Imposto de Renda e Contribuição Social a pa-
gar monta em R$ 275.813 e refere-se a tributos “suspensos” relativos aos exercícios 
de 2022 e 2023, em função de liminar concedida através de mandado de segurança 
e que concede segurança à Companhia e suas controladas para aproveitamento de 
benefícios fiscais de ICMS na base de cálculo dos referidos tributos (R$ 115.178 em 
31/03/2023). Em 29/12/2023, foi publicada a Lei n°14.789/2023 com vigência a partir 
de 2024, que alterou o tratamento tributário dos benefícios fiscais de ICMS para fins 
de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para aproveitamento de 
créditos. A Companhia está avaliando os procedimentos e impactos para o próximo 
ano. 22. Patrimônio líquido a. Capital social Em 31/03/2024 e 2023, o capital social 
está dividido em 35.746.651 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 
17/03/2023, mediante Assembleia Geral Extraordinária de acionistas (“AGE”) nº 57, 
foi aprovado o aumento de capital da Companhia em R$ 350.000, sem emissão de 
novas ações, com utilização de parte do saldo da conta de “Lucros retidos”, passando 
o capital social para R$ 1.590.000. Em 18/03/2024, mediante Assembleia Geral Ex-
traordinária de acionistas (“AGE”) nº 59, foi aprovado o aumento de capital da Com-
panhia em R$ 410.000, sem emissão de novas ações, com utilização de parte do saldo 
da conta de “Lucros retidos”, passando o capital social para R$ 2.000.000. b. Reserva 
legal Constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital 
social realizado. c. Ajuste de avaliação patrimonial Refere-se à reavaliação própria e 
das controladas (Nota 16.a), líquida dos efeitos tributários, é realizada com base nas 
depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens reavaliados e o montante 
apurado da realização é transferido para lucros acumulados, bem como a avaliação 
ao valor justo de outros investimentos. d. Dividendos Em 30/07/2022, foi deliberado 
pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 54, reversão de dividendos propostos no 
valor de R$ 110.428. Em 17/03/2023, foi deliberado pela Assembleia Geral Extraordi-
nária (AGE) nº 57, distribuição de dividendos no valor de R$ 267.577. Em 21/07/2023, 
foi deliberado pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 55, reversão de dividendos 
propostos no valor de R$ 300.849. Em 08/01/2024, foi deliberado pela Assembleia 
Geral Extraordinária (AGE) nº 58, distribuição de dividendos no valor de R$ 180.061. 
De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos dividendos 
de 25% do lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva legal, cor-
respondentes a 5% do lucro líquido do exercício, os quais são calculados como segue:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 1.389.006 1.266.731
Base para destinações 1.389.006 1.266.731
( - ) Constituição da reserva legal (69.450) (63.337)
Base elegível de distribuição de dividendos 1.319.556 1.203.394 
Dividendos - percentual de 25% (mínimo 
 obrigatório de acordo com estatuto social) 329.890 300.849 
O saldo de dividendos a pagar na controladora e consolidado em 31/03/2024 são de 
R$ 419.919 e R$ 467.748 respectivamente (R$ 479.233 e R$ 533.451 em 31/03/2023). 
e. Reserva de retenção de lucros Constituída com os lucros remanescentes, após as 
destinações legais e estatutárias, ficando à disposição da assembleia para futuras 
destinações. 23. Receita operacional líquida (Consolidado) A receita líquida de ven-
das é demonstrada a seguir:

Consolidado
Receita de Vendas 2024 2023
 Açúcar mercado externo   2.803.571   1.844.359 
 Açúcar mercado interno   2.341.650   2.143.788 
 Etanol mercado externo   53.581  143.367 
 Etanol mercado interno   1.232.714   1.141.809 
 Energia elétrica  134.503  237.186 
 Outros   39.473   63.568 
Receita bruta   6.605.492   5.574.077 
Impostos  (418.225)  (384.372)
Devolução de vendas  (10.203)  (9.489)
Receita líquida   6.177.064   5.180.216 
24. Apresentação da demonstração do resultado por natureza A Companhia e suas 
controladas apresentaram a demonstração do resultado utilizando uma classificação 
das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despe-
sas reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Materia prima e insumos - - (2.128.215) (1.958.374)
Salários, encargos e benefícios - - (671.558) (556.225)
Depreciação e amortização - - (569.904) (508.049)
Despesas com prestadores de serviços (63) (53) (370.683) (271.960)
Outras despesas, líquidas (7) (26) (93.008) (22.905)

(70) (79) (3.833.368) (3.317.513)
Classificadas como:
 Custos dos produtos vendidos - - (3.445.567) (3.051.885)
 Com vendas - - (314.297) (216.747)
 Gerais e administrativas (58) (67) (172.150) (151.581)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas (12) (12) 98.646 102.700 

(70) (79) (3.833.368) (3.317.513)
A composição de “Outras receitas operacionais, líquidas” é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Crédito - Reintegra (Lei 13.043/2014) - - 2.369 8.637
Crédito de Pis/Cofins (a) - - - 15.970
Crédito outorgado de ICMS - - - 53.235
Crédito de Cbio’s (b) - - 64.163 38.644
Resultado na venda de ativo imobilizado - - 41.213 -

- - 107.745 116.486
Reversão (constituição) de provisões 
 para contingências - - (2.205) (7.439)
Outros débitos, líquidos (12) (12) (6.894) (6.347)

(12) (12) (9.099) (13.786)
(12) (12) 98.646 102.700

(a) Refere-se a habilitação de crédito decorrente de decisão judicial transitada em 
julgado relacionado à exclusão do ICMS na base de cálculo do Pis/Cofins. (b) Receita 
de créditos de descarbonização (Cbios). 25. Resultado financeiro

Controladora Controladora
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras:
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 253 262 238.534 187.838
 Outras receitas financeiras, líquidas - - 19.725 26.678
Total das receitas financeiras 253 262 258.259 214.516
Despesas financeiras:
 Encargos financeiros sobre financiamentos - - (94.970) (108.353)
 Encargos financeiros sobre outros passivos - - (4.519) (5.969)
 Outras despesas financeiras (4) (3) (39.958) (30.947)
Total das despesas financeiras (4) (3) (139.447) (145.269)
Derivativos:
 Ganho nas operações com derivativos - - 894.239 524.505
 Perda nas operações com derivativos - - (813.465) (509.497)
Derivativos líquidos - - 80.774 15.008
Variações cambiais:
 Variação cambial ativa - - 496.081 1.030.290
 Variação cambial passiva - - (466.797) (1.132.983)
Variações cambiais, líquidas - - 29.284 (102.693)
Resultado financeiro 249 259 228.870 (18.438)
26. Instrumentos financeiros 26.1 Considerações gerais As controladas Usina Alto 
Alegre S.A. - Açúcar e Álcool e Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool operam com 
diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, 
incluindo aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a forne-
cedores e empréstimos e financiamentos. Adicionalmente, as controladas operam 
com instrumentos financeiros derivativos objetivando minimizar os riscos resultantes 
das flutuações dos preços de mercado de seus produtos (açúcar) e reduzir os riscos 
de desvalorização do real frente ao dólar norte-americano. Também, são utilizados 
instrumentos de “swap” visando complementar tal estratégia. Os instrumentos finan-
ceiros derivativos são contratados com a finalidade de negociação, de proteção de 
ativos ou passivos em moeda estrangeira, ou para precificar e proteger as operações 
de exportação contra riscos de variação cambial e de flutuação do preço do açúcar 
no mercado internacional. As operações contratadas não ultrapassam os volumes e 
valores de vendas a entregar para clientes e têm por objetivo assegurar níveis míni-
mos de rentabilidade às vendas futuras. Os saldos dos derivativos são atualizados, 
diariamente, a preço cotado em mercado ativo tendo o seu valor justo (“fair value”) 
determinado naturalmente e, quando aplicável, é utilizado o método do fluxo de cai-
xa descontado para determinar o valor justo. Os demais valores registrados no ativo 
e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em 
prazos inferiores a três meses. Ao considerar o prazo e as características desses ins-
trumentos, sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos 
valores justos. a. Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a re-
ceber de clientes, outros ativos circulantes Os valores contabilizados aproximam-se 
dos valores de realização. As aplicações financeiras são representadas substancial-
mente por CDBs indexados ao CDI, com alta liquidez, e são firmadas com instituições 
financeiras que atendem aos critérios de avaliação de riscos da Companhia e suas 
controladas. b. Empréstimos e financiamentos e contas a pagar Os empréstimos e 
financiamentos estão atualizados pela taxa cambial e pelas taxas de juros, confor-
me Nota 17, e representam o valor de realização em 31/03/2024. Os valores con-
tabilizados como contas a pagar aproximam-se dos de realização. c. Derivativos na 
controlada Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool (i) Os instrumentos derivativos 
contratados pela controlada têm o propósito de proteger suas operações contra os 
riscos de flutuação na taxa de juros. O saldo de derivativo de taxa de juros é composto 
por “swap” e registrou, em 31/03/2024, perda de R$ 2.828 (ganho de 
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Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB
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Aldem

ir de M
oraes

EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde

COMPANHIA AGRÍCOLA E PECUÁRIA LINCOLN JUNQUEIRA E EMPRESAS CONTROLADASContinuação...

R$ 1.572 em 31/03/2023), registrada no resultado financeiro. (ii) Em 31/03/2024 e 
2023, a controlada possuía contratos a termo em moeda estrangeira para proteção 
de recebimentos por vendas futuras no mercado externo, cujo ganho está registrado 
no resultado financeiro, para as operações encerradas e para as operações não en-
cerradas, registrados em “Instrumentos financeiros derivativos” no ativo circulante 
no caso de ganho e no passivo circulante no caso de perda:

2024

Posição vendida:

Montante  
em mil 

US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente

Valor 
ajustado 

p/US$

Ganho 
/ (Per-

da)
Vencimento entre julho de 
 2024 a fevereiro de 2025 210.407 1.124.966 1.100.885 1.051.235 49.650

2023

Posição vendida:
Montante  

em US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente

Valor 
ajustado 

p/US$ 

Ganho 
/ (Per-

da)
Vencimento entre julho de 
 2023 a fevereiro de 2025 191.999 1.107.103 1.058.585 975.432 83.153
(iii) Contrato futuro Em 31/03/2023, os saldos de ativos e passivos relacionados às 
transações envolvendo contratos futuros estão demonstrados a seguir: Contratos 
futuros de açúcar A controlada opera no mercado futuro de “commodities”, com a 
finalidade específica de proteção (“hedge”), por meio de corretora em bolsa de mer-
cadorias, que efetua ajustes diários, valorizando a valor de mercado até a conclusão 
dos contratos comerciais, cujo ganho está registrado no resultado financeiro, para as 
operações encerradas e para as operações não encerradas, registrados em “Instru-
mentos financeiros derivativos” no ativo circulante no caso de ganho e no passivo 
circulante no caso de perda.

2023

Posição vendida:

Valor de 
referência 
(nocional)

Valor jus-
to (“fair 
value”)

Efeito acum. 
receber /

pagar
 Venda com vencimento em fevereiro de 2024 334.103 290.790 (43.313)
Opção de compra de moeda A Companhia vendeu opções de compra, sendo os gan-
hos e perdas reconhecidos no resultado financeiro, nos seguintes volumes:

2024

Posição vendida:

Valor de 
referência 
(nocional)

Valor jus-
to (“fair 
value”)

Efeito acum. 
receber /

pagar
 Venda com vencimento em 
  julho de 2024 a fevereiro de 2025 212.354 220.296 (7.942)
d. Derivativos na controlada Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool A determina-
ção do valor justo “fair value” dos instrumentos financeiros derivativos contratados 
pela controlada é efetuada com base em metodologia padrão no mercado e com 
base em informações obtidas junto às corretoras e são classificados como “mantidos 
para negociação” e registrados no ativo circulante quando seu valor justo é positivo 
e no passivo circulante quando seu valor justo é negativo. As variações do valor justo 
são registradas no resultado do período. Os saldos de ativo e passivo relacionados às 
transações envolvendo instrumentos financeiros derivativos em 31/03/2024 e 2023, 
são como segue:

2024 2023
Posição ativa:
 Resultado potencial com derivativos - MTM (i) 33.142 10.358
 Saldo a receber (ii) 6.558 1.092

39.700 11.450
Posição passiva:
 Saldo a pagar (iii) 8.023 51.634
(i) Resultado potencial com derivativos - MTM: refere-se ao efeito acumulado posi-
tivo do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos pendentes de liquidação 
no montante de R$ 33.142, relacionados substancialmente a operações de futuro e 
de opções de açúcar e opções de moeda (dólar) (Em 31/03/2023, R$ 10.358). (ii) Sal-
do a receber: refere-se a ajustes positivos pendentes de liquidação no montante de 
R$ 6.558, relacionados substancialmente a prêmios pagos em operações de opções 
de moeda (dólar) (Em 31/03/2023, R$ 1.092 relacionados substancialmente a prê-
mios pagos em operações de opções de moeda (dólar)). (iii) Saldo a pagar: refere-se 
a ajustes negativos pendentes de liquidação no montante de R$ 39.700, relacionados 
a prêmios recebidos e MTM de operações de opções de moeda (dólar), de MTM de 
operações de NDF e de MTM de operações de mercado futuro e de opções de açú-
car (Em 31 de março de 2023, R$ 51.634 relacionados substancialmente a prêmios 
recebidos e MTM de operações de opções de moeda (dólar), de MTM de operações 
de NDF e de MTM de operações de mercado futuro e de opções de commodities). Os 
resultados das operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos encerra-
dos durante os exercícios findos em 31/03/2024 e 2023, que afetaram as contas de 
resultado, são resumidos a seguir (valores positivos referem-se a receitas (ganhos) e 
valores negativos referem-se a despesas (perdas)): 
Contratos vinculados a produto: 2024 2023
 Contratos futuros e de opções (12.280) (25.772)
 Comissões e corretagens 1.743 1.452
 Variação cambial 8.940 7.889

(1.597) (16.431)
Contratos vinculados a moeda:
 Contratos futuros e de opções (Hedge Comercial) 26.643 25.155
 Contratos de SWAP e a termo  (Hedge Comercial) 291 3.418

26.934 28.573
Efeito líquido 25.337 12.142
Efeito nas rubricas da demonstração de resultado:
 Resultado financeiro: 2024 2023
 Ganhos com instrumentos derivativos 369.989 174.567
 Perdas com instrumentos derivativos (344.652) (162.425)
Efeito líquido 25.337 12.142
“Hedge Financeiro”: refere-se substancialmente ao efeito contabilizado no resultado 
auferido em operações de hedge (instrumentos financeiros derivativos - opções de 
venda – Put e opções de compra – Call) vinculadas a contratos de financiamentos, 
visando a transformação de dívida indexada à variação cambial (dólar) em reais (R$). 
Referidas transações são liquidadas nos seus vencimentos pelo valor líquido do ganho 
ou perda verificados, sem ocorrer trânsito de caixa do valor do principal contratado. 
A composição dos instrumentos financeiros derivativos, em aberto e por natureza 
de risco coberto, em 31/03/2024 e 2023, é como segue: 26.2 Contratos futuros de 
“commodities” e moeda 

Contratos em 2024

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
refe-

rência 
(Nocio-
nal) R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pa-

gar) / 
receber 

- R$
Contratos futuros - Açúcar:
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2024 e outubro de 2025 119.284 21,2113 278.692 292.150 13.458
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2024 e fevereiro de 2025 198.258 22,5636 492.734 488.841 3.893
Contratos futuros - Etanol: (m³) (R$m³)
 Posição comprada com 
  vencimentos entre maio de 
   2024 e fevereiro de 2025 10.500 2.353,0000 24.707 25.586 879
Contratos futuros - Soja: (US$BU)
 Posição comprada com 
  vencimentos para junho e 
   outubro de 2024 972 11,3375 2.022 2.140 118
Contratos futuros - Dólar: (US$) (R$)
 Posição comprada com venci-
  mento para outubro de 2024 1.000 5,9400 5.940 5.134 (806)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre maio e 
   outubro de 2024 14.198 5,4735 77.713 70.437 7.276
Total - registrado em 
 instrumentos financeiros 24.818

Contratos em 2023

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
refe-

rência 
(Nocio-
nal) R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pa-

gar) / 
receber 

- R$
Contratos futuros - Açúcar:
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
    2023 e maio de 2024 92.638 17,6022 182.637 224.442 41.805
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2023 e setembro de 2024 271.202 20,1435 611.870 665.217 (53.347)
Contratos futuros - Dólar: (US$) (R$)
 Posição comprada com 
  vencimentos entre maio de 
    2023 e outubro de 2024 38.801 5,1390 199.402 197.974 (1.428)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre maio de 
    2023 e outubro de 2024 30.000 5,7624 172.873 166.802 6.071
Total - registrado em 
 instrumentos financeiros (6.899)
26.3 Contratos opções de “commodities” e moeda

Contratos em 2024

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
refe-

rência 
(Nocio-
nal) R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pagar) / 
receber 

- R$
Contratos de Opções - Açúcar:
 Opções de Compra (Call):
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2024 e março de 2025 86.821 0,1714 1.639 5.725 4.086
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2024 e março de 2025 272.251 0,2051 6.151 12.902 (6.751)

 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2024 e março de 2025 176.050 0,0632 1.225 4.833 (3.608)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de
    2024 e fevereiro de 2025 187.480 0,3152 6.510 21.986 15.476
Contratos de Opções - Etanol
 Opções de Venda (Put): (m³) (R$m³)
 Posição comprada com 
  vencimento entre maio de 
   2024 e fevereiro de 2025 10.500 - - 561 (561)
Contratos de Opções - Soja:
 Opções de Compra (Call): (US$BU)
 Posição comprada com 
  vencimentos para abril e 
   agosto de 2024 2.722 - - (72) (72)
 Posição vendida com 
  vencimento para abril de 2024 1.361 - - (1) (1)
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com vencimento 
  para novembro de 2024                      680 0,4450 55 25 30
Contratos de Opções - Petróleo:
 Opções de Venda (Put): (m³) (R$m³)
 Posição vendida com venci-
  mento para maio de 2024 7.950 28,2804 224 62 (162)
Contratos de Opções - Dólar:
 Opções de Compra (Call): (US$) (R$)
 Posição comprada com venci-
  mento para maio de 2024 6.000 0,0080 48 - (48)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre maio de 
   2024 e abril de 2025 31.350 0,1558 4.883 1.397 3.486
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com venci-
  mento para maio de 2024 4.000 0,1310 524 - 524
Total - registrado em 
 instrumentos financeiros 12.399

Contratos em 2023

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
refe-

rência 
(Nocio-
nal) R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pagar) / 
receber 

- R$
Contratos de Opções - Açúcar:
 Opções de Compra (Call):
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2023 e fevereiro de 2024 23.877 - - 6.655 6.655
 Posição vendida com
  vencimentos entre abril de 
   2023 e junho de 2024 233.336 0,0885 2.314 45.920 (43.606)
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2023 e junho de 2024 160.739 0,0294 530 3.510 (2.980)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2023 e junho de 2024 172.170 0,0860 1.658 12.741 11.083
Contratos de Opções - Soja:
 Opções de Compra (Call): (US$BU)
 Posição vendida com venci-
  mento para fevereiro de 2024 6.805 - - 912 (912)
Contratos de Opções - Dólar:
 Opções de Compra (Call): (US$) (R$)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2023 e janeiro de 2024 54.500 0,2047 11.155 3.280 7.875
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com 
  vencimentos entre junho 
   e julho de 2023 4.000 0,1000 400 252 148
Total - registrado em 
 instrumentos financeiros (21.737)
26.5 Fatores de risco e análise de sensibilidade As controladas dispõem de políticas 
e procedimentos para administrar, mediante utilização de instrumentos financeiros, 
os riscos de mercado relacionados com taxa de juros, variação cambial e volatilidade 
de preços do açúcar no mercado internacional de “commodities”, inerentes a seus 
negócios. Tais políticas são acompanhadas pela administração e incluem: (a) proce-
dimentos de gerenciamento e monitoramento contínuo dos níveis de exposição em 
função dos volumes de vendas contratados; e (b) estimativas do valor de cada risco 
tendo por base os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar 
estabelecidos. Com base nessas políticas, os instrumentos financeiros derivativos são 
contratados exclusivamente com a finalidade de precificar e proteger as operações 
de exportação de açúcar contra riscos de variação cambial e de flutuação do preço 
do açúcar no mercado internacional. As operações contratadas não ultrapassam os 
volumes e valores de vendas a entregar para clientes e têm por objetivo assegurar 
níveis mínimos de rentabilidade às vendas futuras. 26.5.1 Análise de sensibilidade - 
Risco de taxa de juros A análise é feita considerando os movimentos das respectivas 
taxas de juros e qual seria o impacto da variação das taxas de juro no resultado ou 
no patrimônio líquido em diferentes cenários. A tabela a seguir resume todas as posi-
ções da situação financeira das controladas impactada pela variação da taxa de juros.

Descrição
Valor de 

referência 
(nocional)

 Impactos em um 
cenário provável

 Impactos em um 
cenário possível

 Impactos em um 
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Financiamentos 
 com taxa de juros
  flutuantes 
   sem “hedge” 724.773 (2.382) 2.382 (5.954) 5.954 (11.909) 11.909
Aplicações 
 financeiras 
  com taxa
   de juros flu-
    tuantes sem
     “hedge” 2.206.461 23.927 (23.927) 59.819 (59.819) 119.638 (119.638)
Impacto no 
 resultado 
  operacional 21.545 (21.545) 53.865 (53.865) 107.730 (107.730)
No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com 
três cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma 
variação de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de 
mercado atuais. Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas 
constantes. Seguem as principais premissas da análise: Empréstimos captados com 
taxa de juros flutuantes, sem “hedge”. As taxas de juros que foram analisadas são: 
− SOFR; − CDI; e − TJLP. Os impactos dessas possíveis variações são demonstrados 
no resultado operacional para cada item. 26.5.2 Análise de sensibilidade - Risco de 
variação cambial A análise é feita considerando os movimentos das respectivas taxas 
de câmbio e qual seria o impacto da variação na taxa de câmbio no resultado ou no 
patrimônio líquido em diferentes cenários. 

Descrição
Valor de 

referência 
(nocional)

 Impactos em um 
cenário provável

 Impactos em um 
cenário possível

 Impactos em um 
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Ativos e passivos 
 financeiros em
   moeda 
    estrangeira, 
      líquidos  (685.109) (68.510) 68.510 (171.277) 171.277 (342.553) 342.553
Derivativos
 em moeda 
   estrangeira
    (Venda)    1.167.585 (116.759) 116.759 (291.896) 291.896 (583.793) 583.793
Impacto no resultado
 operacional (185.269) 185.269 (463.173) 463.173 (926.346) 926.346
Todos os saldos de balanço foram incluídos na análise anterior. O impacto no valor 
justo dos instrumentos derivativos de “commodities” que são denominados em dóla-
res norte-americanos, tipicamente de açúcar, foi apresentado tanto no ativo quanto 
no passivo das demonstrações financeiras. A tabela anterior mostra a sensibilidade 
do resultado operacional e do patrimônio líquido da Companhia e suas controladas 
para as possíveis variações na paridade das moedas. A paridade de moeda incluída 
na análise é US$/R$. Cada paridade foi combinada de duas maneiras, de acordo com 
três cenários, em que uma variação de +/- 10% foi considerada provável, baseada 
em observações do mercado em geral. Todas as demais variáveis foram mantidas 
constantes. Seguem as principais premissas da análise: Valor líquido dos ativos e pas-
sivos financeiros em moeda estrangeira. O valor justo dos instrumentos derivativos 
de “commodities” denominados em moeda estrangeira. Os impactos dessas possíveis 
variações são demonstrados no resultado operacional para cada item. 26.5.3 Análise 
de sensibilidade - Risco de “commodities”

Descrição
Valor de 
referên-

cia

Impactos em um 
cenário provável

Impactos em um 
cenário possível

Impactos em um 
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Instrumentos 
 derivativos:
 Açúcar:
 Posição 
  Comprada 286.841 28.684 (28.684) 71.710 (71.710) 143.421 (143.421)
 Posição 
  Vendida 500.110 (50.011) 50.011 (125.028) 125.028 (250.055) 250.055
Etanol:
 Posição 
  Comprada 24.707 2.471 (2.471) 6.177 (6.177) 12.354 (12.354)
Petróleo:
 Posição 
  Comprada 224 22 (22) 56 (56) 112 (112)
 Soja:

 Posição 
  Comprada 2.022 202 (202) 506 (506) 1.011 (1.011)
 Posição 
  Vendida 55 (6) 6 (14) 14 (28) 28
Impacto no resulta-
 do operacional (18.638) 18.638 (46.593) 46.593 (93.185) 93.185 
Foi incluído na análise o valor justo dos instrumentos derivativos de “commodities” 
de açúcar. A tabela anterior mostra a análise de sensibilidade sobre o resultado ope-
racional e do patrimônio líquido das controladas para as possíveis variações dos pre-
ços do açúcar, bem como os prêmios de opções de açúcar. A análise baseia-se em: 
Tela dos contratos de açúcar NY (NYBOT Sugar Number 11); Tela dos contratos de 
açúcar LN (“Liffe White Sugar”); e Tela dos contratos de etanol (BM&F). Os contratos 
futuros do açúcar e opções de preços de açúcar foram combinados de duas maneiras, 
de acordo com três cenários, provável, possível e remoto, em que uma variação de 
+ / - 10% foi considerada provável, baseada em observações do mercado em geral. 
Todas as demais variáveis foram mantidas constantes. Todos os impactos dos dife-
rentes cenários são demonstrados no resultado operacional. Gerenciamento de risco 
financeiro Os principais fatores de risco a que a Companhia e suas controladas estão 
expostas reflete aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os ris-
cos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo 
modelo de gestão da Companhia e suas controladas. Os riscos econômicos finan-
ceiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, 
como preço do açúcar e etanol, taxas de câmbio e de juros, bem como as caracte-
rísticas dos instrumentos financeiros que a Companhia e suas controladas utilizam. 
Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta administração 
que atua ativamente na gestão operacional da Companhia e suas controladas. A Com-
panhia e suas controladas possuem como prática gerir os riscos existentes de forma 
conservadora, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o 
valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom 
andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros 
considerados pela gestão da alta administração são: Risco de crédito; Risco de liqui-
dez; Risco de mercado; Risco operacional; e Risco de capital. Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a cada um dos ris-
cos supramencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a mensuração 
e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 26.6 Estrutura 
de gerenciamento de risco 26.6.1 Risco de crédito Risco de crédito é o risco de pre-
juízo financeiro da Companhia e suas controladas caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados de contas a receber de clientes e 
adiantamentos a fornecedores. A gestão do risco de crédito da Companhia e suas 
controladas em relação a clientes, no que pertence ao negócio do açúcar e etanol é 
centrada no relacionamento formalizado com clientes chaves de grande porte. Para 
os demais negócios, a Companhia e suas controladas adota como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial de seus clientes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente da carteira em aberto. De forma geral, 
os direcionamentos dos negócios são tratados em reuniões para tomadas de deci-
sões, acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, 
visando manter os resultados esperados. Os valores contábeis dos ativos financeiros 
representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito 
na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros Nota 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 9 929 921 2.378.422 1.832.378
Aplicações financeiras 9.a - - 202.188 104.227
Contas a receber de clientes 10 - - 430.901 302.701
Adiantamentos a fornecedores 11 - - 52.690 64.621
Dividendos a receber 12.b 420.066 479.201 - -
Instrumentos financeiros 26 - - 89.350 94.603
Depósitos judiciais 20 4 4 124.908 121.079
Demais contas a receber - - 71.893 19.001

420.999 480.126 3.350.352 2.538.610
Os saldos apresentados em caixa e equivalentes de caixa, são pulverizados em di-
versas instituições financeiras (considerados bancos de primeira linha). Adicional-
mente, a Companhia e suas controladas possuem junto a maioria dessas instituições, 
operações de empréstimos e financiamentos. No geral a administração entende que 
não há risco de crédito significativo no qual a Companhia e suas controladas estão 
expostas, considerando a características das contrapartes, níveis de concentração e 
relevância dos valores em relação ao faturamento. 26.6.2 Risco de liquidez Risco de 
liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas possam eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financei-
ro. A abordagem da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e de suas 
controladas. A Companhia e suas controladas trabalham alinhando disponibilidade 
e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. A 
seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de 
moedas pela posição líquida.

2024
Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5 Mais que

Ativos Caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Caixa e equivalentes
 de caixa 2.378.422 2.378.422 - - - -
Aplicações 
 financeiras 202.188 202.188 - - - -
Contas a receber 
 de clientes 430.901 430.901 - - - -
Adiantamentos a 
 fornecedores 52.690 20.421 20.421 3.048 8.800 -
Instrumentos 
 financeiros 89.350 89.350 - - - -
Depósitos judiciais 124.908 - - 23.647 42.140 59.121
Demais contas 
 a receber 71.893 71.893 - - - -

3.350.352 3.193.175 20.421 26.695 50.940 59.121
2024

Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5 Mais que
Passivos Caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Fornecedores 251.156 251.156 - - - -
Empréstimos e 
 financiamentos 1.218.316 237.333 210.469 380.331 388.170 2.013
Parceria agrícola 
 a pagar 2.447.054 296.138 301.459 495.736 931.361 422.361
Arrendamentos 
 a pagar 213.631 15.930 16.506 32.444 78.236 70.515
Dividendos 
 propostos 467.748 467.748 - - - -
Instrumentos 
 financeiros 15.965 8.023 7.942 - - -
Demais contas 
 a pagar 8.180 8.180 - - - -

4.622.050 1.284.508 536.376 908.511 1.397.767 494.889
2023

Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5 Mais que
Ativos caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Caixa e equiva-
 lentes de caixa 1.832.378 1.832.378 - - - - 
Aplicações 
 financeiras 104.227 104.227 - - - - 
Contas a receber
 de clientes 302.701 302.701 - - - - 
Adiantamentos 
 a fornecedores 64.621 8.045 8.045 19.221 29.310 - 
Instrumentos 
 financeiros 94.603 94.603 - - - - 
Depósitos 
 judiciais 121.079 - - 22.939 40.787 57.353 
Demais contas 
 a receber 19.001 19.001 - - - - 

2.538.610 2.360.955 8.045 42.160 70.097 57.353
Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 – 2 2 – 5 Mais que

 Passivos Caixa ou menos Meses Anos Anos 5 anos
Fornecedores 174.796 174.796 - - - - 
Empréstimos e 
 financiamentos 1.572.120 194.531 120.137 477.933 770.374 9.145
Parceria agrícola
 a pagar 2.321.473 270.348 271.975 459.432 890.765 428.953
Arrendamentos 
 a pagar 180.801 12.296 10.102 21.689 59.145 77.569 
Dividendos 
 propostos 533.451 533.451 - - - - 
Instrumentos 
 financeiros 94.947 51.634 43.313 - - - 
Demais contas 
 a pagar 5.198 5.198 - - - - 

4.882.786 1.242.254 445.527 959.054 1.720.284 515.667
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia e de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em 
montantes significantemente diferentes. 26.6.3 Risco de mercado Decorre da pos-
sibilidade de oscilação dos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de 
juros e preços dos produtos comercializados ou produzidos pela Companhia e suas 
controladas e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Risco de taxas 
de câmbio Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas pela Companhia e suas controladas para a aquisição de in-
sumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de 
valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. Para minimizar este risco a Com-
panhia e suas controladas procuram conciliar suas exportações em moeda estrangei-
ra com a exposição ao risco de taxas de câmbio geradas pelos passivos em moeda 
estrangeira. Risco de taxas de juros Decorre da possibilidade de a Companhia e suas 

controladas sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo 
de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a captação de recursos 
em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e swaps, bem como, operações com 
subsídios rurais. Risco de oscilação dos preços de produtos, mercadorias e insumos 
Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos 
custos da Companhia e suas controladas. Para mitigar esses riscos, a Companhia e 
suas controladas monitoram permanentemente os mercados locais e internacionais, 
buscando antecipar-se a movimentos de preços. 26.6.4 Risco operacional Risco ope-
racional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmen-
te aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as 
operações da Companhia e de suas controladas. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à sua reputação e buscar eficácia de custos e para evitar procedi-
mentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. 26.6.5 Risco de estrutura 
de capital Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas controladas fazem para finan-
ciar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, a Companhia e suas controladas monitoram permanentemen-
te os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. Instrumentos 
financeiros Todas as operações com instrumentos financeiros e derivativos estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas, 
conforme quadros abaixo:

Nota 2024 2023
Ativos

Custo amortizado 
 Caixa e equivalentes de caixa 9 2.378.422 1.832.378
 Aplicações financeiras 9.a 202.188 104.227
 Contas a receber de clientes 10 430.901 302.701
 Adiantamentos a fornecedores 11 52.690 64.621
 Depósitos judiciais 20 124.908 121.079
 Demais contas a receber 71.893 19.001

Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros derivativos 26 89.350 94.603

Total 3.350.352 2.538.610
Nota 2024 2023

Passivos
Custo amortizado

 Fornecedores 18 251.156 174.796
 Empréstimos e financiamentos 17 1.218.316 1.572.120
 Parceria agrícola a pagar 19 2.447.054 2.321.473
 Arrendamentos a pagar 19 213.631 180.801
 Dividendos propostos 22.d 467.748 533.451
 Demais contas a pagar 8.180 5.198

Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros derivativos 26 15.965 94.947

Total 4.622.050 4.882.786
Durante o período não houve nenhuma reclassificação entre as categorias 
apresentadas no quadro acima. 26.6.6 Gestão de capital (Consolidado) O objetivo 
da Companhia e suas controladas ao administrar seu capital é garantir o crescimento 
contínuo do negócio balizado em uma estrutura adequada de capital, tendo como 
política o acompanhamento dos seus índices de alavancagem financeira. Estes índices 
correspondem substancialmente à dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos e financiamentos (de curto e longo prazo, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.

2024 2023
Total dos empréstimos junto à instituições 
 financeiras (Nota explicativa nº 17) 1.218.316 1.572.120
Menos: caixa e equivalentes de caixa 
 (Nota explicativa nº 9) (2.378.422) (1.832.378)
Menos: aplicações financeiras (Nota explicativa nº 9.a) (202.188) (104.227)
Dívida líquida (1.362.294) (364.485)
Total do patrimônio líquido 6.012.205 4.698.223
Total do capital 4.649.911 4.333.738
Índice de alavancagem financeira - % (29) (8)
26.7 Valor justo versus valor contábil Para todas as operações, exceto os instrumen-
tos financeiros derivativos, a administração das controladas considera que o valor jus-
to se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações, o valor contábil 
reflete o valor de liquidação naquela data. 26.7.1 Hierarquia de valor justo A nota 6.c 
fornece um resumo dos instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor jus-
to após o reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 1 a 3 com base no grau obser-
vável do valor justo. 26.7.2 Apuração do valor justo Nível 1 - São classificados nesse 
nível, caixa e bancos, registrados pelo valor depositado nas instituições financeiras. 
Nível 2 - São classificados nesse nível operações com instrumentos financeiros deri-
vativos contratadas junto a instituições financeiras, sendo o valor justo representado 
pelo método de fluxo de caixa futuro da operação, descontado a valor presente por 
taxas obtidas através das curvas de juros de mercado, extraídas da BM&F Bovespa. 
Nível 3 - Não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse nível. 

2024 2023
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativo
 Aplicações financeiras - 2.401.969 - - 1.844.671 -
 Instrumentos financeiros - 89.350 - - 94.603 -
Passivo 
 Instrumentos financeiros - 15.965 - - 94.947 -
26.8 Instrumentos financeiros derivativos A Companhia e suas controladas de-
tém instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos à variação 
cambial. Os instrumentos financeiros derivativos são apresentados no balanço pa-
trimonial pelo seu valor justo, em conta de ativo ou passivo, respectivamente. Os 
instrumentos financeiros derivativos são classificados como “valor justo por meio do 
resultado”. As variações periódicas do valor justo dos derivativos são reconhecidas 
como receita ou despesa financeira no mesmo período em que ocorrem. O valor jus-
to destes derivativos é obtido por modelo de fluxos de caixa futuros, de acordo com 
as taxas contratuais, descontados para valor presente utilizando-se as taxas de mer-
cado. Foram utilizadas informações e projeções para o Dólar e CDI, divulgadas pela 
BM&F. 27. Lucro líquido básico e diluído por ação As tabelas a seguir reconciliam o 
lucro líquido/prejuízo líquido e a média ponderada do valor por ação utilizados para o 
cálculo do lucro/prejuízo básico e do lucro/prejuízo diluído por ação:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 1.389.006 1.266.731
Número médio de ações durante o exercício (milhares) 35.747 35.747
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 38,86 35,44
Para os exercícios findos em 31/03/2024 e 2023, a Companhia e suas controladas não 
tinham potencial para diluição das ações ordinárias e, consequentemente, o lucro/
prejuízo por ação diluído é equivalente ao lucro/prejuízo por ação básico, conforme 
demonstrado anteriormente. 28. Compromissos (Consolidado) A controlada Usina 
Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool possui compromissos firmados com clientes para 
o fornecimento no mercado externo de cerca de 83.000 toneladas de açúcar cristal 
branco e 535.000 toneladas de açúcar VHP - Very Hight Polarization, cujas entregas 
estão previstas a partir da safra 2024/2025. A controlada Usina Alta Mogiana S.A. - 
Açúcar e Álcool possui compromissos para a próxima safra, firmados com clientes 
para o fornecimento no mercado externo de cerca de 220.250 toneladas de açúcar 
cristal branco (45.000 toneladas de açúcar cristal branco em 31/03/2023). Possui ain-
da compromissos firmados para a próxima safra, com clientes para o fornecimento 
no mercado interno de cerca de 209.080 toneladas de açúcar cristal branco (294.000 
toneladas em 31/03/2023). 29. Aspectos ambientais (Consolidado) As instalações 
de produção das controladas da Companhia e suas respectivas atividades industriais 
e agrícolas estão sujeitas às regulamentações ambientais. As controladas da Compa-
nhia diminuem os riscos associados a assuntos ambientais, por procedimentos e con-
troles operacionais e investimentos em equipamento de controle de poluição e siste-
mas. A Companhia e suas controladas acreditam que nenhuma provisão para perdas 
relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e 
regulamentos em vigor. 30. Cobertura de seguros (Consolidado) A Companhia e suas 
controladas mantêm apólices de seguro contratadas junto a algumas das principais 
seguradoras do País, que foram definidas por orientação de especialistas e levam em 
consideração a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31/03/2024, a Companhia 
e suas controladas possuíam cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos 
para os bens do ativo imobilizado, conforme demonstrado abaixo. 

Cobertura
Bens segurados Riscos cobertos Máxima
Estoques, edifícios, máquinas 
 e instalações industriais Incêndio, raio, explosão e outros 3.096.775 

Veículos e Equipamentos agrícolas
Danos materiais, 
pessoais e casco

Valor de 
mercado

31. Outras divulgações sobre o fluxo de caixa 31.1 Reconciliação da dívida líquida
Emprés-

timos 
bancários

Arrenda-
mento 

financeiro
Total da 

dívida
Total em 31 de março de 2022 2.007.920 2.095 2.010.015
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Amortização de principal 
 de empréstimos e financiamentos (555.116) (1.768) (556.884)
Amortização de juros de 
 empréstimos e financiamentos (106.377) (47) (106.424)
Outras 5.000 - 5.000
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa   
Juros, variações monetárias/cambiais 220.693 (280) 220.413
Total em 31 de março de 2023 1.572.120 - 1.572.120
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Captação de empréstimos e financiamentos 98.567 - 98.567
Amortização de principal de 
 empréstimos e financiamentos (324.154) - (324.154)
Amortização de juros de 
 empréstimos e financiamentos (97.865) - (97.865)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Juros, variações monetárias/cambiais 68.215 - 68.215
Total em 31 de março de 2024 1.316.883 - 1.316.883

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores da Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira Colorodo - PR Opi-
nião Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira (“Companhia”), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de março de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, individual e consolidada,  da Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira em 
31 de março de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-

to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidas ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 05 de julho de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
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Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB
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EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde
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